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A finalidade do presente estudo foi analisar qual a possível influência 
das concepções e das práticas curriculares dos professores de 1º Ciclo do 
Ensino Básico sobre Educação para a Sustentabilidade para a Formação 
Pessoal e Social dos respectivos alunos.  
Foi administrado um inquérito por questionário a 35 professores do 1º 
Ciclo do Ensino Básico, sendo definidos os seguintes objectivos: (i) identificar 
as concepções dos professores sobre a Educação para a Sustentabilidade; (ii) 
verificar que práticas pedagógicas os professores desenvolvem para promover 
a Educação para a Sustentabilidade; (iii) promover recomendações para a 
integração curricular da Educação para a Sustentabilidade no 1º Ciclo do 
Ensino Básico numa perspectiva de desenvolvimento e de intervenção. 
Considerando que a Educação para a Sustentabilidade contribuí para a 
formação base - pessoal e social - de uma criança, promovendo a 
sensibilização e o desenvolvimento de valores, atitudes activas e benéficas à 
preservação e melhoria do ambiente, infere-se que o desenvolvimento e a 
aquisição de competências nesta área contribuem positivamente para que as 
crianças se tornem cidadâs conscientes, atentas e participativas no mundo que 
integram. 
Por se tratar de um estudo de natureza quantitativa com interpretações 
inferenciais dos resultados obtidos, estes não permitem conclusões 
susceptíveis de generalização, mas antes, permitem compreender de que 
modo as concepções subjacentes às práticas curriculares dos professores do 
1º Ciclo do Ensino Básico podem contribuir para o desenvolvimento de 
competências ao nível da formação pessoal e social dos alunos.  
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The purpose of this study was to analyze the possible influence of the 
conceptions and classroom activities of primary school teachers about 
Education for Sustainability for the development of personal and social 
citizenship of their students. 
A questionnaire was administered to 35 primary school teachers. The 
objectives of this study were as follows: (i) to identify the conceptions that 
teachers had about Education for Sustainability; (ii) to assess the pedagogic 
methods that teachers developed in order to promote Education for 
Sustainability; and (iii) to recommendations for the integration of Education for 
Sustainability in the curriculum within a perspective at is once developmental 
and proactive. 
Given that Education for Sustainability contributes to the foundational 
(personal and social) training of the child, one which promotes a sensibilization 
towards and a development of values, of active and beneficial attitudes towards 
the environment, we infer y that these things favourably contribute to the 
development and acquisition of skills so that these children will become 
conscientious, aware citizens and would willing to participate in the world that 
they are part of. 
Given that this by its very nature this is qualitative study where inferences 
are drawn from the data, the results obtained cannot be said to be broadly 
generalizable; rather, these results allow us to understand the manner in which 
conceptions tied with curricular methods of primary school teachers can 
contribute to the development of skills at the level of personal and social training 
of students.     
 
 
Keywords: social and personal training; primary school teaching; curricular 
















































O produto final do processo de investigação que foi levado a cabo, 
resultou na concretização da escrita da dissertação de Mestrado que aqui se 
apresenta. “As concepções1 e as práticas de professores de 1º ciclo do ensino 
básico e as suas implicações numa Educação para a Sustentabilidade” dá 
título ao estudo realizado em torno das concepções e das práticas 
curriculares, relativamente à Educação para a Sustentabilidade, dos 
professores que leccionam o 1º Ciclo do Ensino Básico. Trata-se de um 
estudo de natureza quantitativa com recurso à estatística descritiva, cujos 
resultados convergem em interpretações inferenciais.  
 Na tentativa de contemplar a área de especialização do Mestrado em 
Educação frequentado pela investigadora – Formação Pessoal e Social -
interpretaram-se os resultados no sentido de inferir a influência, das 
concepções bem como das práticas curriculares, dos professores na 
consciencialização, na sensibilização e na participação activa dos alunos no 




1.1. Pertinência e Relevância do Tema 
 
Clément e Hovart (2000), reportando-se ao caso francês, assinalam 
que os curricula especificam que desenvolver uma Educação para a 
Sustentabilidade significa não apenas ensinar conhecimentos, mas igualmente 
valores, atitudes e comportamentos.  
                                                 
1
  
Entende-se por concepção a (...); operação mental de que resulta a formação de um conceito (...); In, 




Atendendo às constantes mutações socioambientais que se têm 
verificado, e que se continuam a fazer anunciar, surgiu uma vontade bastante 
acentuada de compreender a prática de professores do 1º Ciclo do Ensino 
Básico, face a uma Educação para a Sustentabilidade junto dos seus alunos. 
Justifica-se, ainda, a opção por esta temática evidenciando um interesse 
particular por uma educação que, a par dos conceitos e conhecimentos 
fundamentais ao nível das áreas curriculares – disciplinares e não 
disciplinares - proporciona aos alunos a aquisição de competências, 
contribuindo, assim, para que se tornem cidadãos conscientes e atentos ao 
mundo que integram. Na perspectiva de que uma Educação para a 
Sustentabilidade é sinónimo de contribuição para a formação base - pessoal e 
social - de uma criança, promovendo a sensibilização, o desenvolvimento de 
valores e atitudes e a apropriação de comportamentos activos e favoráveis à 
preservação e melhoramento do ambiente, emerge pois a necessidade de 
compreender o modo como os professores do 1º Ciclo concebem e 
relacionam as suas práticas curriculares com esta dimensão educacional, 




“Resolver nas sociedades actuais o problema da quadratura do círculo 
– em termos de desenvolvimento, sustentabilidade, criação de valor e 
emancipação – é um objectivo que se apresenta como uma quase 
absoluta impossibilidade. No entanto, é um alvo imperativo destes 
nossos dias. Desenvolvimento para que a Humanidade possa viver de 
acordo com as condições históricas actuais de conhecimento e do 
correlacionado saber-fazer. Sustentabilidade porque a Terra que 
habitamos é finita, bom como o são os seus recursos, e porque a 
espécie humana é única e o garantir da sua sustentabilidade, também 
em termos genéticos, é um princípio indispensável. Criação de valor, 
algo próprio do actuar humano, não devendo o valor ser considerado 
apenas como o capital que vai sendo acumulado. E emancipação, de 
todos, com a transformação do império da necessidade na república da 
liberdade, condição prévia e resultado do desabrochar do 
desenvolvimento, da sustentabilidade e da criação de valor na sua total 
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O conceito de desenvolvimento sustentável emerge duma necessidade 
de enfrentar a crise ecológica e está relacionada com a crítica ambientalista 
ao modo de vida contemporâneo. Neste contexto, a problemática da 
sustentabilidade assume neste novo século um papel central na reflexão 
sobre as dimensões do desenvolvimento e das alternativas que se configuram. 
“Tudo nos leva, pois, a dar novo valor à dimensão ética e cultural da educação 
e, deste modo, a dar efectivamente a cada um, os meios de compreender o 
outro, na sua especificidade, e de compreender o mundo na sua marcha 
caótica para uma certa unidade” (Delors, 1996, p. 16). 
A opção por este tema, também, encontra fundamento numa perspectiva 
pessoal da investigadora que converge na importância e na emergência do 
assunto na sociedade actual. É acreditando que a formação básica que se 
desenvolve no 1º ciclo do Ensino Básico, tem comprovada importância na vida 
de uma criança, sendo fonte de grande significado nas vivências e na 
promoção de valores e atitudes, que este estudo tem relevância. 
 
 
1.2. Problema, objectivos e principais questões em estudo  
 
Reunidas e ponderadas todas as condições subjacentes à selecção da 
problemática e do campo empírico a desenvolver (Educação para a 
Sustentabilidade no 1º Ciclo), foi formulada a seguinte questão de partida: 
 
Qual a influência das concepções subjacentes às práticas curriculares 
dos professores do 1º Ciclo, quanto à Educação para a Sustentabilidade, 




Com a finalidade de explorar e aprofundar a questão de partida, definiram-se 
três subquestões orientadoras: 
 
 
 Qual a influência das concepções dos professores sobre uma 
Educação para a Sustentabilidade, na suas práticas curriculares? 
 
 
 Que contribuições dão os professores para uma tomada de consciência 
quanto às questões socioambientais? 
 
 
 Que atitudes e valores os professores desenvolvem nos seus alunos a 




Foram, ainda, considerados alguns objectivos que nortearam o estudo: 
 
 Identificar as concepções dos professores sobre uma Educação para a 
Sustentabilidade 
 
 Verificar que práticas pedagógicas os professores desenvolvem para 
promover a Educação para a Sustentabilidade 
 
 Promover recomendações para a integração curricular da Educação 
para a Sustentabilidade, no 1º Ciclo do Ensino Básico, numa 






1.3. Apresentação do estudo 
 
Com vista a uma organização que permitisse uma consulta clara e 
objectiva, procedeu-se à seguinte estruturação escrita da dissertação:   
Capítulo I – Introdução – Deste capítulo fazem parte a pertinência e a 
relevância do tema, onde se justifica a opção pelo mesmo; o problema, as 
questões de estudo e os objectivos. 
Segue-se o Capítulo II – Enquadramento teórico, com a exposição de 
dois grandes temas: a Sustentabilidade e a Formação Pessoal e Social dos 
alunos, onde se incluem assuntos como: o conceito de desenvolvimento 
sustentável; a Década das Nações Unidas da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável; a Educação e Sustentabilidade; a importância 
da educação ambiental com vista ao Desenvolvimento Sustentável; a 
sustentabilidade no currículo; as crianças como agentes de mudança e a 
importância da competência para a acção.  
…. 
Capítulo III – Metodologia, constituído pela justificação das opções 
metodológicas, pela explicação do processo de recolha de dados, onde consta 
a administração de inquéritos por questionário e o respectivo tratamento de 
dados com recurso à estatística descritiva. 
Posteriormente surge o Capítulo IV – Resultados, onde são tratados e 
analisados os dados e feita a síntese dos resultados. 
Por último segue-se o Capítulo V – Conclusões e Recomendações. 
Dada a natureza inferencial deste trabalho, e por se tratar de um estudo 
cujo grupo de participantes é restrito, os resultados obtidos não poderão 
conduzir a conclusões passíveis de generalização, mas antes, constitui uma 
tentativa de compreensão das práticas curriculares dos professores em virtude 
das suas concepções sobre sustentabilidade e das principais dificuldades 
manifestadas pelos mesmos no que respeita à formação pessoal e social dos 



























2.1. Desenvolvimento pessoal e social no 1º Ciclo 
 
 
Tradicionalmente, o professor do 1.º Ciclo do Ensino Básico tem 
sempre um grande impacto na vida de todas as crianças. Regra geral, é a 
primeira profissão com que estas têm um contacto diário e é através da 
aprendizagem concretizada no 1.º Ciclo que se começam a consolidar muitos 
dos conhecimentos que terão um papel decisivo na sua formação e no seu 
desenvolvimento escolar e profissional.  
Na altura da entrada para a escola já se diferenciam as diversas 
expectativas de sucesso pessoal e social de cada aluno. Quando a criança 
entra pela primeira vez na Escola, naturalmente, há uma tendência para se 
comparar com os seus colegas, apercebendo-se assim do seu valor pessoal e 
social. É na escola que a criança se depara com um conjunto de regras e 
rotinas, às quais pode, ou não, estar habituada. Estas regras e rotinas 
aparentemente iguais para todos, são na verdade diferentes para cada um em 
função da sua familiaridade e do tipo de vivência anterior das crianças com as 
mesmas.  
A Família e a Escola são os principais agentes responsáveis pela 
formação pessoal e social das crianças. Porém, segundo Pereira (2005), estes 
agentes não têm proporcionado o acompanhamento mais eficaz na área da 
formação pessoal e social das crianças, por várias razões. Relativamente ao 
papel da Família, a falta de eficiência deve-se, fundamentalmente, às 
mutações económicas, tecnológicas, sociais e demográficas. Muito embora a 
Escola assuma o papel formativo que lhe compete, nem sempre 
operacionalizou objectivos tendentes a uma formação pessoal e social das 
crianças capaz de prepará-las para os desafios do futuro como elementos 
úteis numa sociedade democrática.  
A Escola deverá constituir um espaço de aprendizagem a todos os 
níveis, nomeadamente a formação pessoal e social já que esta é uma das 
áreas fundamentais, pois que desenvolve valores, atitudes e práticas que 
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ajudam na formação de crianças conscientes e participativas na comunidade 
onde habitam, sendo esta área transversal a todas as áreas curriculares, 
como refere o artigo 7º, do Decreto - Lei nº 286/89 de 29 de Agosto “ todas as 
componentes curriculares devem contribuir de forma sistemática para a 
formação pessoal e social dos educandos (…), a aquisição do espírito crítico, 




Em vários países da Europa têm sido tomadas medidas educativas para 




Em Espanha a Educação Cívica é obrigatória em todos os cursos 
do Ensino Primário, logo, todos os alunos dos 6-13 anos a 
frequentam; em França há um programa de Educação Cívica 
autónomo, de frequência obrigatória, no Ensino Primário e 
Secundário; na Itália, em fase de reforma, os programas do Ensino 
Primário prevêem que a educação cívica seja um programa 
autónomo nos conteúdos da área de Estudos Sociais; (…) na 
Inglaterra e País de Gales a educação pessoal e social tem os seus 
conteúdos disseminados por todas as disciplinas e áreas 



















 Em Portugal existe o seguinte plano Curricular para o 1º Ciclo do 
Ensino Básico:  
 
 






















Áreas curriculares disciplinares de frequência obrigatória: 
     Língua Portuguesa 
     Matemática 
     Estudo do Meio 
     Expressões: 
          - artísticas 
          - físico – motoras 
 
 
Formação Pessoal e 
Social 
Áreas curriculares não disciplinares: 
     Área Projecto; 
     Estudo acompanhado; 
     Formação Cívica. 
Total : 25 horas 
Área curricular disciplinar de frequência 
facultativa: 
Educação Moral e Religiosa 
Total: 1 hora 
Total: 26 horas 
Actividades de enriquecimento curricular. 
                                                                                                                      
   (DEB, 2002, p. 19) 
 
  
Para que a formação pessoal e social não seja considerada apenas mais 
uma área no currículo é necessário que seja bem estruturada e consiga 
envolver toda a comunidade educativa. Só assim se obterão resultados 
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positivos. A Formação Pessoal e Social (FPS) só atingirá os seus objectivos 
se for “um espaço de construção do eu, de construção das suas relações com 
a sociedade, da construção das suas relações interpessoais, da sua educação 
cívica e também da sua educação moral” (Valente, 1989, p.489). Deste modo, 
esta área vem consolidar a dimensão transdisciplinar e formativa de novos 
planos curriculares uma vez que a sua principal finalidade está relacionada 
com o desenvolvimento cognitivo, afectivo, estético, social e moral dos alunos. 
 
“Os planos curriculares do ensino básico incluem em todos os 
ciclos e de forma adequada uma área de formação pessoal e 
social, que pode ter como componentes a educação ecológica, a 
educação do consumidor, a educação familiar, a educação sexual, 
prevenção de acidentes, a educação para a saúde e educação 
para a participação nas instituições, serviços cívicos e outros do 
mesmo âmbito” (nº 2, art. 47). (Pereira, 2005, p.2)  
 
 
Pereira (2005) manifesta a necessidade de este ser um espaço onde se 
privilegie a “aprendizagem global dos saberes, capacidades e atitudes 
fundamentais para a inserção na vida activa e para o exercício da cidadania” 
(p.8). Nesta perspectiva, atitudes pessoais e sociais e a apropriação de regras 
activas são seguramente aspectos a desenvolver, proporcionando, 
simultaneamente, a formação para a autonomia e para a cidadania, havendo 
lugar ainda para experienciar, promover e conhecer práticas que permitam a 
reflexão e o comprometimento pessoal.  
A integração de objectivos de FPS no currículo implica uma mudança 
de mentalidades na medida em que promove uma melhor relação entre os 
conhecimentos e a ciência e entre as atitudes e os valores. Neste sentido, os 
alunos, tendencialmente, aprenderão a tratar os assuntos, por um lado como 
problemas racionais e científicos e, por outro lado, como problemas pessoais, 
sociais e afectivos. 
 A influência do professor e da escola na formação do carácter e dos 
comportamentos sociais dos alunos emerge da sua função de formador do 
grupo-turma e da organização das actividades, educativas. O clima 
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organizacional, o tipo de liderança, a organização do tempo e do espaço, as 
actividades e as regras a elas inerentes, o modo como se resolvem os 
conflitos, os métodos de participação, etc. promovidos pelo professor têm 
influência na formação dos alunos.     
 Considerando que a área de FPS encontra fundamento “nas 
preocupações relacionadas com as transformações sócio-educacionais 
resultantes de uma alteração profunda do tecido social, tudo acaba por se 
reflectir na escola e simultaneamente é nela que reside a capacidade de 
preparar, ou ajudar a preparar as novas gerações para a mudança e para o 
exercício da cidadania” (Pereira, 2007, p. 10).  
 
Pereira (2005), refere que numa análise realizada ao Instituto de 
Inovação Educacional (IIE), à primeira versão dos programas do Ensino 
Básico, parte-se do pressuposto que os objectivos de FPS figuram sob a 
forma de aquisição de conhecimentos e de competências relacionais e 
interpessoais, de participação e de juízo sócio-moral. Também, num estudo 
realizado por Marques (1990) é possível confirmar, à luz do que acontece na 
Inglaterra, que “os actuais programas do Ensino Básico já têm disseminados 
vários conteúdos da FPS embora saliente que esses objectivos são 
contrariados por uma organização escolar e um sistema de comunicação que 
convidam à passividade, à dependência, ao conformismo e à heteronímia” 
(p.80).  
 
Tendo como referencial o currículo actual do 1º Ciclo, importa apenas 
referir o objectivo que se encontra directamente relacionado com a área de 
destaque deste estudo – a Educação para a Sustentabilidade: 
 
●  “Manifestar, na vida quotidiana, atitudes de respeito pelo equilíbrio 
ecológico e de preservação do património natural e cultural, integrando 
saberes adquiridos”  (in Objectivos gerais de ciclo. Ensino Básico 1º, 2º e 3º 




A Educação para a Sustentabilidade, por norma contemplada na área 
curricular não disciplinar de Formação Cívica que, por sua vez integra os 
objectivos de FPS, deve ser uma área onde “é impreterível que seja dada uma 




2.1. Desenvolvimento Sustentável  
2.1.1. O conceito 
 
As origens do conceito de desenvolvimento sustentável - que de acordo 
com a Comissão Mundial do Ambiente e Desenvolvimento (CMAD) (1991) da 
Organização das Nações Unidas (ONU), é um conjunto de processos e 
atitudes que atende às necessidades presentes sem comprometer a 
possibilidade de que as gerações futuras satisfaçam as suas próprias 
necessidades - surgem da primeira Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, Suécia, em 1972. Nesta 
época, este conceito não tinha a dimensão que hoje tem. O referido evento 
tinha como principal objectivo fomentar discussões em torno do 
desenvolvimento económico de países do Primeiro Mundo. Porém, diante de 
uma determinada fase da industrialização, estes países viram-se confrontados 
com a escassez dos recursos naturais. É, então, a partir dessa altura que 
ocorre um despertar da consciência ecológica a nível global, muito embora, 
nas décadas de 1950 e 1960, as agências estatais de controlo ambiental das 
nações industrializadas já implementassem actividades de movimentos 
ambientalistas. É, também, através do relatório intitulado Limites de 
Crescimento Económico elaborado por Donella H. Meadows, que o impacto se 
torna visível aos olhos do mundo científico. Nele consta que, caso as 
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tendências sociais e económicas da população mundial não fossem alteradas, 
depressa se chegaria ao limite do desenvolvimento global. Mas, é só em 1992 
que o conceito é incorporado como um princípio, a partir do relatório de  
Brundtland, onde era manifesta a pobreza nos países do sul e o consumismo 
extremo dos países do norte como as causas fundamentais da 
insustentabilidade do desenvolvimento e das crises ambientais. Este relatório 
dá espaço à concepção da Agenda 21, cujo objectivo primordial era 
responsabilizar cada país e orientá-lo para a reflexão sobre a forma de 
cooperação em busca de soluções para os problemas sócio-ambientais. Para 
o efeito, cada país desenvolve a sua própria Agenda 21. Este instrumento 
pretendia, sobretudo, ser objecto de reconversão da sociedade industrial com 
vista a um novo paradigma onde o conceito de progresso deveria ser 
reinterpretado. A Agenda 21 é um plano de acção que contempla um conjunto 
de metas para ser adoptado global, nacional e localmente, por organizações 
como as Nações Unidas, governos e pela sociedade civil, em todas as áreas 
em que a acção humana cause impacte no ambiente. “É importante ressaltar 
que, apesar das críticas a que tem sido sujeito, o conceito de desenvolvimento 
sustentável representa um importante avanço, na medida em que a Agenda 
21 global, como plano abrangente de acção para o desenvolvimento 
sustentável no século XXI, considera a complexa relação entre o 
desenvolvimento e o meio ambiente numa variedade de áreas, destacando a 




É na Declaração Política da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 
Sustentável de 2002, realizada em Joanesburgo, África do Sul, que se 
determina que o desenvolvimento sustentável é concebido sob três 
perspectivas interdependentes e mutuamente sustentadoras – 
desenvolvimento económico, desenvolvimento social e protecção ambiental. 
Deste paradigma, consta o reconhecimento da complexidade e o inter-
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relacionamento de questões críticas como pobreza, desperdício, degradação 
ambiental, decadência urbana, crescimento populacional, igualdade de 
géneros, saúde, conflito e violência aos direitos humanos. Salientem-se os 
direitos democráticos, os direitos civis e políticos para todos, 
independentemente da etnia ou género, que são uma condição prévia para a 
participação do público na tomada de decisões que afectam o presente e o 




2.2.2. A sustentabilidade como um dever e um direito 
 
“O século XX foi, reconhecidamente, um período de significativos avanços 
nos processos tecnológicos, económicos e sociais, ainda que muitas vezes 
associados a uma intensa pressão sobre os recursos naturais. Neste contexto, 
o desafio actual reside em articular uma economia tecnologicamente evoluída 
com uma sociedade mais equitativa, melhorando a produtividade dos recursos 
naturais e dissociando o crescimento económico da degradação do ambiente, 
de forma a estabelecer uma situação de equilíbrio entre as variáveis 
ambientais e os aspectos sociais, económicos e institucionais. Estas 
dimensões constituem o paradigma que serve de base ao conceito de 
Desenvolvimento Sustentável” (Costa et al, 2004). 
O autor Jacobi (2008) afirma que vivemos, neste início do século XXI,  
“uma emergência que, mais que ecológica, é uma crise do estilo de 
pensamento, dos imaginários sociais, dos pressupostos 
epistemológicos e do conhecimento que sustenta a modernidade. Uma 
crise do ser no mundo, que se manifesta em toda a sua plenitude; nos 
espaços internos do sujeito, nas condutas sociais autodestrutivas e nos 
espaços externos, na degradação da natureza e da qualidade de vida 




A sustentabilidade do planeta pressupõe uma reunião das 
necessidades de todos os seus habitantes. Mas essa sustentabilidade 
aparece hoje como um direito em si, como parte da chamada terceira geração 
de direitos humanos. Estes são classificados como direitos de solidariedade, 
pois tendem a preservar a entidade colectiva e incluem, nomeadamente, o 
direito a um ambiente saudável, de paz e desenvolvimento para todos os 
povos e para as gerações futuras, incorporando a este último o que reflecte o 
património cultural direito comum da humanidade.  Esses direitos de terceira 
geração só podem ser realizados através do esforço concentrado de todos os 
actores da cena social, (Vercher, 1998 citado por Vilches e Pérez, 2004). 
incluindo a comunidade internacional Pode-se compreender, portanto, que 
estabelece a ligação entre o desenvolvimento sustentável e os direitos 
humanos universais. Inclui, também, a necessidade de se avançar para um 
mundo verdadeiramente globalizado com as instituições democráticas mas 
também em todo o mundo, concebido para garantir o conjunto de direitos para 





 Philippi Jr. e Brunaci (2005) defendem que  
“o desenvolvimento sustentável deveria evidenciar que o crescimento 
do mercado e dos modos de produção à custa dos recursos naturais 
sem limites corre acelerado no caminho da crise de sustentabilidade. 
Assim sendo, faz-se necessária e urgente uma mudança radical de 
paradigma, isto é, que os mercados e os modos de produção se 
transformem na lógica do retorno à natureza e não na lógica do retorno 
ao investimento, na lógica do lucro e da acumulação do capital. E, 
nessa lógica de retorno à natureza com os seus recursos, deverá estar 
incluída prioritariamente a protecção do seu mais rico património, que é 
o ser humano e os seus culturais e morais, paisagísticos e sociais: o ser 
humano a um só tempo agente e beneficiário do desenvolvimento 
económico. Noutros termos, a lógica de um humanismo que, em suma, 




 É necessário que esse mesmo paradigma seja perspectivado através 
de uma acção holística que relaciona o Homem, a natureza e o universo, 
tendo como referência que os recursos naturais se esgotam e que o principal 
responsável pela sua degradação é o ser humano.   
 
 
2.2.3. Medidas a implementar 
2.2.3.1. Medidas tecnológicas 
 
Existe um consenso geral em torno da necessidade de concentrar os 
esforços da investigação e da inovação nas tecnologias favoráveis ao 
desenvolvimento sustentável (CMMAD, 1988; Gore, 1992; Daly, 1997; Flavyn 
e Dunn, 1999, citado por Vilches e Pérez, 2006),. Esta perspectiva integra a 
procura de novas fontes de energia com vista à eficiente angariação de 
alimentos, passando pela prevenção de doenças e catástrofes e, ainda, pela 
redução e tratamento de resíduos. É necessário analisar cuidadosamente as 
medidas tecnológicas propostas de forma a que as soluções não originem 
problemas ainda mais graves. Vilches e Pérez (2006), defendem a ideia 
simplista de que soluções para os problemas com que a humanidade se 
confronta hoje, assentam, fundamentalmente, na mais avançada tecnologia, 




2.2.3.2. Medidas educativas 
 
A importância dada pelos especialistas em sustentabilidade para o 
papel do ensino reflecte-se, sobretudo, no lançamento da Década da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável, ou melhor, para um futuro 
sustentável (2005-2014). Como a UNESCO declarou: "A Década das Nações 
Unidas para uma educação com vista à sustentabilidade, surge para promover 
18 
 
a educação como a fundação de uma sociedade viável para a humanidade e 
para integrar o desenvolvimento sustentável no sistema de educação formal a 
todos os níveis. A Década tenciona, também, reforçar a cooperação 
internacional para o desenvolvimento e implementação de práticas comuns, 
políticas e programas inovadores de educação para o desenvolvimento 
sustentável. Em suma, visa promover a educação solidária - superando a 
tendência para orientar comportamentos baseados em interesses de curto 
prazo, ou o simples hábito - que contribui para uma correcta percepção do 
mundo, das atitudes e do comportamento e, ainda, para preparar a tomada de 
decisões com o objectivo de alcançar um desenvolvimento culturalmente 
plural e fisicamente sustentável” (Delors, 1996; Cortina e tal., 1998 citados por 
Vilches e Pérez, 2004).  
Face a estes factores, emerge a necessidade de uma Educação que 
contemple os problemas ambientais e do desenvolvimento na sua globalidade 
tendo em conta as repercussões a curto, médio e longo prazo (Tilbury, 1995; 
Luque, 1999 citados por Vilches e Pérez, 2004); que “transforme a 
interdependência planetária e a mundialização como um projecto plural, 
democrático e solidário” (Delors, 1996 citado por Vilches e Pérez, 2004); um 
projecto que oriente a actividade pessoal e colectiva numa perspectiva 
sustentável, que respeite e potencie a riqueza representada tanto pela 
diversidade biológica como diversidade cultural. 
 
 
2.2.3.3. Medidas políticas 
 
São necessárias medidas políticas locais, regionais e planetárias. É 
necessária uma integração política à escala planetária, plenamente 
democrática, capaz de impulsionar e controlar as medidas necessárias na 
defesa do ambiente, da biodiversidade e da diversidade cultural, antes que o 
processo de degradação seja irreversível. Trata-se, então, de impulsionar uma 
nova ordem mundial, baseada na cooperação e na solidariedade, com 
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instituições capazes de evitar a imposição de interesses particulares nocivos 
para a população actual ou para as gerações futuras (Folch, 1998; Giddens, 
2000 citado por Vilches e Pérez, 2004). Uma integração política democrática à 
escala mundial constitui um requisito essencial para fazer frente à degradação 
física e cultural da vida do nosso planeta. Em primeiro lugar, é urgente 
fomentar a paz, evitar os conflitos bélicos e as suas terríveis consequências. É 
iminente uma nova ordem mundial onde se imponha o desarmamento nuclear 
e outras armas de destruição massiva com capacidade para provocar 
desastres irreversíveis.  
 
De todas as medidas propostas anteriormente, destacaremos as 




2.3. Década das Nações Unidas da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (2005-2014) 
 
Actualmente, vive-se numa sociedade marcada por toda uma série de 
graves problemas estreitamente relacionados: contaminação e degradação 
dos ecossistemas, esgotamento de recursos, crescimento incontrolado da 
população mundial, desequilíbrios insustentáveis, conflitos destrutivos, perda 
de diversidade biológica e cultural (UNESCO). Tal situação, de emergência 
planetária, está extremamente relacionada a comportamentos individuais e 
colectivos encaminhados para a busca de benefícios particulares e a curto 
prazo, sem considerar as respectivas consequências para com as gerações 
futuras. 
Na tentativa de contribuir na formação de cidadãos conscientes da 
gravidade e do carácter global dos problemas e, ainda, de prepará-los para 
uma tomada de decisões adequadas, é necessário que se assuma um 
compromisso para que toda a educação, tanto formal (desde o 1º ciclo ao 
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ensino universitário) como não formal (museus, media,…), se converta numa 
percepção correcta dos problemas e num estímulo de atitudes e 
comportamentos para a construção de um desenvolvimento sustentável. 
A Assembleia-Geral das Nações Unidas promulgou o período de 2005-
2014 como a Década das Nações Unidas da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (DNEUDS) e nomeou a UNESCO para liderar o 
respectivo processo de implementação. Em Janeiro de 2005, a UNESCO 
apresentou o Projecto de Plano de Aplicação Internacional da DNUEDS 
(PPAI-DNUEDS). Em Março do mesmo ano, em Vilnius (Lituânia), os ministros 
do Ambiente e Educação da região Europa das Nações Unidas aprovaram a 
Estratégia para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável, elaborada 
pela Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas. Em Junho de 
2005, A Comissão Nacional da UNESCO constituiu um Grupo de Reflexão, 
cujos representantes eram entidades da administração pública e 
representantes da sociedade civil (ONG, media, empresas, ensino superior, 
entidades oficiais, instituições de investigação científica, etc.), com vista à 
apresentação de propostas para desencadear o arranque da Década em 
Portugal. Esta proposta tem como principal objectivo a integração de diversos 
agentes e iniciativas numa intenção comum – integrar os valores inerentes ao 
Desenvolvimento Sustentável nas diferentes formas de aprendizagem de 
modo a estimular as transformações necessárias para atingir uma sociedade 
mais sustentável e justa para todos, criando, para tal, uma plataforma 
promotora de espaços de reflexão e acção de forma a fomentar a articulação 
de projectos e iniciativas que as diferentes entidades têm vindo ou virão a 
desenvolver no âmbito da Década. Esta Década encontra fundamento na 
perspectiva de um mundo no qual todos tenham a oportunidade de ter acesso 
a uma educação e à apropriação de valores que desenvolvam práticas sociais, 
económicas e políticas colaborando para um futuro em que as necessidades 
humanas e o uso sustentável dos recursos se relacionem harmoniosamente. 
Neste sentido, de acordo com um documento redigido por um Grupo de 
Trabalho reunido ao abrigo da Comissão Nacional da UNESCO, “a Década 
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tem uma dimensão claramente utópica, cujo horizonte de ambição só pode ser 
assumido como um quadro orientador de valores relativamente ao qual se 
procurem vias pragmáticas para suster e inverter o sentido dos processos que 
estão a conduzir à ruptura generalizada no ambiente e nas sociedades” 
(UNESCO). Assim, pode-se pensar numa EDS atendendo aos grandes 
valores declarados, mas particularmente a um conjunto de acções que 
contribuam para o redireccionamento do actual caminho de insustentabilidade 
em que se conduz o desenvolvimento na maior parte das sociedades. Ainda 
nesta perspectiva, para além das orientações da Década das Nações Unidas 
da Educação para o Desenvolvimento surgem outras recomendações e 
iniciativas internacionais, das quais se destacam:  
 
 
∙ A Declaração Mundial sobre Educação para Todos, aprovada em 
1990, em Jomtien, e reafirmada no Fórum Mundial sobre Educação 
para Todos celebrado em Dacar, em 2000; 
 
∙ A Agenda 21, na sequência da Conferência das Nações Unidas sobre 
Ambiente e Desenvolvimento do Rio de Janeiro de 1992; 
  
∙ Os Objectivos do Milénio aprovados pela comunidade internacional 
em 2000; 
 
∙ A Cimeira de Joanesburgo de 2002; 
 








2.3.1. A Década em Portugal 
 
Para integrar um Projecto desta natureza (DNUEDS) à escala nacional, 
torna-se importante salientar alguns antecedentes da dinâmica recente da 
sociedade portuguesa que têm influência directa sobre um programa de 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
 
 ∙ Portugal passou de uma sociedade rural debilitada, mas sem grandes 
afectações ambientais, para uma sociedade “pseudo-modernizada”, 
que actualmente não está provida dos benefícios suficientes do 
processo de modernização; 
∙ Esta transição decorreu sem o devido acompanhamento do sistema 
educativo de forma a ter sido possível a correcção dos elevados défices 
de literacia nacionais e, consequentemente, não preparando o país 
para os novos desafios da competitividade e globalização. Como 
herança, o país apresenta lacunas ao nível dos recursos humanos em 
áreas-chave, bem como um défice de participação cívica em vastos 
sectores da população;    
∙ Portugal já chegou tarde ao domínio do Desenvolvimento Sustentável 
e ainda não integrou na sua cultura cívica, económica e política, assim 
como nas suas dinâmicas de acção, os valores que lhe são inerentes. 
∙ Este processo de súbitas mudanças gera algumas das principais 




- Desordenamento do território e desfiguração dos quadros de 
paisagem, com forte desvalorização do mundo rural; 
- Baixa eficiência energética e excessiva dependência de 
combustíveis fósseis, aliada a uma agudização dos factores que 
conduzem às alterações climáticas; 
- Sistema de transportes demasiado assente no sector rodoviário 
e no transporte particular; 
- Degradação acentuada dos recursos naturais, nomeadamente 
das águas doces e costeiras, das florestas e perda da 
biodiversidade, assim como a inexistência de uma política de 
protecção dos solos; 
- Assimetrias sociais e regionais de vária ordem com largas 
faixas da população em situação de pobreza e exclusão social, 
entre outros. 
 
“Neste contexto, que directrizes estratégicas adoptar a nível nacional 
para dar resposta ao desafio lançado pelas Nações Unidas e que Portugal 
subscreveu oficialmente? Como aproveitar a oportunidade da Década? Que 
acções dinamizar que sejam exequíveis e que impliquem os diversos agentes 
e dinâmicas do Desenvolvimento Sustentável? Como tornar eficaz e 
concretizável um programa de acção nacional numa área que, acima de tudo, 
procura a difícil e complexa mudança social?” (UNESCO) 
Foram, então, estabelecidos cinco objectivos para a Década das 




1. Valorizar a função fundamental que a educação e a aprendizagem 
desempenham na procura comum do Desenvolvimento Sustentável; 
2. Facilitar as relações e o estabelecimento de redes, o intercâmbio e a 
interacção entre as partes interessadas na EDS; 
3. Proporcionar um espaço e oportunidades para melhorar e promover 
o conceito de Desenvolvimento Sustentável e a transição para esse 
desenvolvimento mediante todos os tipos de sensibilização e 
aprendizagem dos cidadãos; 
4. Participar na melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem 
no domínio da Educação para o Desenvolvimento Sustentável; 
5. Elaborar estratégias, a todos os níveis, para reforçar as capacidades 
em matéria de Educação para o Desenvolvimento Sustentável.  
 
 
2.3.2. Propostas do Documento 
  
Foi a partir da mobilização internacional verificada em torno da Década 
e do crescente reconhecimento social dos problemas relacionados com a 
sustentabilidade, que foi possível à Comissão identificar o actual momento 
como uma oportunidade de fazer progredir a agenda nacional neste domínio. 
É deste modo que o documento elaborado reconhece como seu património os 
documentos estratégicos internacionais e nacionais que estão na origem das 
políticas globais para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável. É 
ainda sua intenção, contribuir para o arranque da Década insistindo na 
necessidade de avançar sem demora para o terreno. Neste sentido, o 
documento identifica áreas de intervenção ( infra-estruturas e instituições a 
envolver), propõe acções transversais e apresenta projectos concretos que 
“considera capazes de dinamizar processos de mudança”. 
A definição das metas que ajudaram na selecção de áreas e projectos 
foi baseada num futuro entre o desejável e o possível. Trata-se de um 
processo em aberto, uma vez que se pretende incorporar, sempre que se 
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justifique, experiências que se revelem positivas de forma a criar uma 
dinâmica mobilizadora, inclusiva e de eficiência crescente.  
 
 
  2.3.3. Princípios de Actuação 
 
Os objectivos genéricos a atingir até 2014 e as propostas que 
compõem o documento surgem a partir de quatro dimensões do 
Desenvolvimento sustentável (Social, Ambiental, Económico e Institucional) e 
de um conjunto de seis Princípios de Actuação com finalidades definidas: 
  
1. Integração/Cooperação – Promover a integração ou 
articulação entre iniciativas, projectos, agentes e instituições 
evitando duplicações e dispersão de esforços e garantido a 
eficácia; 
2. Mobilização/Participação – Identificar e mobilizar todos os 
grupos-alvo, agentes e instituições fundamentais afim de 
desenvolver e garantir o êxito das acções, atendendo à 
debilidade do país no que diz respeito à sensibilização, 
informação, formação e Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável; 
3. Co-responsabilização/Transversalidade – Envolver os 
agentes e as instituições importantes no contexto de cada 
iniciativa, estimulando as inter-relações na procura de uma 
cultura de co-reponsabilidade social ao nível da 
sustentabilidade; 
4. Comunicação/Divulgação/ Informação – Estabelecer canais 
de forma a informação chegar a todos os parceiros sociais 
para que se possa agir da forma mais eficiente em tempo útil; 
5. Monitorização/Avaliação/Levantamento – Identificar as 
boas práticas e os factores críticos de cada acção na 
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perspectiva de avaliar e melhorar a competência na 
concepção de iniciativas.  
6. Inovação/Experiência – Valorizar uma cultura de inovação e 
experimentação no âmbito dos projectos e iniciativas, quer de 
Educação para o desenvolvimento Sustentável, quer de 
Desenvolvimento Sustentável e, ainda, rentabilizar os erros 
(desde que analisados e compreendidas as causas do 
insucesso) para atingir futuros sucessos.   
 
 
           2.3.4.Objectivos e metas 
  
Neste subcapítulo apresentam-se os objectivos estratégicos, os 
objectivos operacionais e as metas quantificáveis que visam a realização de 
cronogramas e uma monitorização dos resultados obtidos. São, também, 
mencionadas acções de longo, curto e médio prazo. 
Em virtude da implementação destas medidas, surge a necessidade de 
um elevado número de equipas de trabalho conjunto, cuja coordenação 
pressuponha um desafio maior para Portugal no âmbito da implementação da 
Década. 
Na tentativa de demonstrar que o Desenvolvimento Sustentável é 
possível e realizável, o processo educativo tem como finalidade não só o 
domínio dos conceitos, mas também a sua viabilidade. Não se trata apenas de 
“saber” o subjacente ao Desenvolvimento Sustentável, mas sim “fazer” – 
actuar para atingir o Desenvolvimento Sustentável.  
 
                   
i. Objectivos estratégicos – As mudanças de fundo  
 
∙ Inscrever de forma permanente o Desenvolvimento Sustentável 
nas agendas mediática, empresarial, científica e política nacionais.   
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  ∙ Difundir as preocupações da Década. 
  ∙ Definir uma Estratégia Nacional de Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável. 
  ∙ Integrar as preocupações do Desenvolvimento Sustentável . 
  ∙ Difundir uma cultura eco-responsável na administração  e 
designadamente na política de aquisições públicas. 
   ∙ Incentivar a investigação científica multidisciplinar na área da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
  ∙ Transformar a escola (nos vários graus de ensino) num pólo de 
produção e difusão de informação sobre Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável. 
  ∙ Estimular as autarquias a adoptar práticas transparentes de 
recolha, validação e difusão de informação local. 
  ∙  Estimular as empresas a adoptar processos e comportamentos 
visando o Desenvolvimento Sustentável. 
  ∙ Estimular uma cultura de responsabilidade social no seio das 
empresas, difundindo as práticas de avaliação e monitorização do seu impacto 
ao nível do Desenvolvimento Sustentável.  
  ∙ Promover e consolidar uma cultura de cruzamento de saberes e 
de cooperação entre os vários agentes envolvidos. 
  ∙ Impulsionar uma cultura de participação cívica em todos os 
domínios da Educação para o Desenvolvimento Sustentável.   
  ∙ Estabelecer com o PALOP e os países lusófonos em geral uma 
parceria para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
    
 
ii.  Objectivos operacionais  
 
No intuito de promover uma transformação imperativa, surgem alguns 
objectivos que representam a possibilidade de garantir meios de informação 
com vista à acção: 
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∙ Identificar um conjunto de indicadores de Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável e proceder à respectiva avaliação da sua 
evolução a nível local e nacional. 
 
∙ Criar um repositório nacional de informação acessível, quer em 
suporte escrito, quer via on-line sobre a Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (EDS). Essa informação deve integrar 
indicadores de Desenvolvimento Sustentável, projectos concluídos, em 
curso ou em concepção, agentes públicos e privados e materiais e 
recursos disponíveis no âmbito da EDS.  
 
∙ Identificar os repositórios de informação já existentes no 
domínio da EDS compatibilizando as suas metodologias. 
 
∙ Promover mecanismos de transparência ao nível dos 
investimentos e das instituições financeiras de modo a fazer valer o 
direito dos cidadãos terem conhecimento da aplicação do dinheiro. 
 
∙ Introduzir mecanismos de informação ambiental nas empresas 
cotadas na bolsa. 
 
∙ Conceber mecanismos que incentivem as empresas a produzir 
e a difundir, anualmente, Relatórios de Sustentabilidade. 
 
∙ Criar sistemas de informação actualizada sobre EDS. 
 
∙ Desenvolver competências específicas no domínio da 
divulgação e comunicação científica através de iniciativas de formação 
pós-graduada, bem como da criação de gabinetes de comunicação nas 
instituições universitárias e de investigação. 
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∙ Georreferenciar de forma integrada os dados disponíveis para 
que a mobilização local seja viável. 
 
∙ Criar e disponibilizar ferramentas de comunicação que facilitem 
a participação cívica e o trabalho cooperativo, difundindo informação e 
promovendo forma de acção.  
 
∙ Estimular a adopção de Guias de Sustentabilidade por parte 
das empresas. 
 
∙ Criar e manter relações de cooperação a nível internacional 
com os organismos responsáveis pela implementação da Década.  
 
∙ Organizar cursos de formação sobre Desenvolvimento 




Como contributo apara o sucesso da Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável, surge o artigo “Educação, Ética e 
Sustentabilidade, de Amparo Vilches e Daniel Pérez, (2006) da Universidade 
de Valência. Este artigo tem como principal propósito demonstrar que não é 
possível conceber a Sustentabilidade sem ser considerada a Educação e a 
Ética. Com a implementação da Década da Educação para um futuro 
sustentável (2005-2014) é realçado o papel essencial atribuído à Educação. 








2.4. Educação e Sustentabilidade. Que relação? 
 
A análise dos riscos contemporâneos, particularmente os ambientais e 
os tecnológicos de maior gravidade, faz consciencializar os limites e as 
consequências das práticas sociais disruptivas, trazendo consigo novos 
elementos essenciais para o sucesso de práticas sustentáveis – a 
reflexividade e a autocrítica. Há uma tendência para que a sociedade se torne 
mais reflexiva. Tal, traduz-se numa tomada de consciência de que a 
sociedade representa um problema para si própria. Tendencialmente, ao 
mesmo tempo que a humanidade gera perigos, reconhece os riscos que 
produz e reage em função disso, isto é, vê-se obrigada a confrontar-se com o 
que criou, seja algo de positivo ou de negativo. Todavia, está reservado um 
percurso difícil às novas gerações. Torna-se, então, “cada vez mais evidente a 
necessidade de educar as novas gerações na perspectiva de uma actuação 
mais racional” (Pereira, 2002, p. 159).  
O caminho para uma sociedade sustentável fortalece-se, em boa 
medida, se forem desenvolvidas práticas educativas que, ajustadas pelo 
paradigma da complexidade, fomentem uma atitude reflexiva em torno da 
problemática ambiental. A definição dos princípios da reorganização curricular 
do ensino básico, de 2001 reforça a articulação entre os três ciclos que o 
compõem. Nesta organização assume particular relevo a consagração, no 
currículo, de três novas áreas curriculares não disciplinares – área de projecto, 
estudo acompanhado e formação cívica. O diploma prevê, ainda, a integração, 
com carácter transversal da educação para a cidadania em todas as áreas 
curriculares. Assim, esperava-se que a Educação para a Sustentabilidade 
pudesse ter expressividade nas supracitadas áreas curriculares não 
disciplinares, dando-se seguimento aos projectos desenvolvidos na “área-
escola”, o que não veio a acontecer por vários motivos relacionados com a 
falta de investimento nas políticas que vinham a ser seguidas e pelos 
momentos de instabilidade que se vivem no sistema educativo (Pinto, 2006).   
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Nos tempos que correm, em que a informação assume um papel cada 
vez mais relevante, a educação para a cidadania representa a oportunidade 
de motivar e sensibilizar as pessoas de modo a diversificar as formas de 
participação na defesa da qualidade de vida. É nesta perspectiva que a 
educação assume um lugar primordial e com uma função transformadora, 
onde o principal objectivo é fazer despertar a co-responsabilização dos 
indivíduos para promover o desenvolvimento sustentável. As práticas 
educacionais articuladas com a problemática ambiental devem procurar a 
solidariedade, a igualdade e o respeito à diferença através de formas 
democráticas de actuação. Pretende-se, assim, combater as causas básicas 
que provocam actividades ecologicamente nocivas, que podem ser atribuídas 
às instituições sociais, aos sistemas de informação e comunicação e aos 
valores adoptados pela sociedade. 
Algumas competências que urgem ser desenvolvidas desde o 1º Ciclo 
do Ensino Básico, ou até antes, particularmente no que diz respeito a 
processos científicos e atitudes, devem decorrer das abordagens de uma 
educação que equacione algumas metas e estratégias possíveis de serem 
implementadas na educação elementar direccionadas para a sustentabilidade 
e para a cidadania.  
Educar para a Sustentabilidade, de acordo com Pereira (2002), poderá 
passar pelo “despertar da consciência ecológica, pela aquisição de 
procedimentos sustentáveis adequados à faixa etária, e pelo desenvolvimento 
de atitudes e de competências, a exemplo de competências de argumentação, 
tendo em vista uma participação responsável na tomada de decisões” (p. 159). 
Neste sentido, este autor defende que há determinados princípios que podem 
perspectivar uma Educação para a Sustentabilidade: 
 
i. Sensibilização para os aspectos ecológicos e ambientais 
Para Bowers (1999-2001 citado por Pereira, 2002), a investigação 
educacional tem demonstrado que a infância corresponde a uma fase 
apropriada para a sensibilização às actividades ambientais. A exploração do 
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meio físico mais próximo da criança, o contacto com o seu contexto local e 
com a Natureza, são fontes de potenciais problemáticas a explorar. Neste 
aspecto, a exploração pessoal e directa, é, seguramente, mais estimulante e 
enriquecedora do que o estudo do ambiente natural (ou artificial) através da 
consulta de livros. Compete, assim, ao professor “fazer o diagnóstico” do meio 
envolvente ao contexto da criança no sentido deste lhe fornecer uma série de 
pistas de exploração para eventuais trabalhos ou abordagens de educação 
para a sustentabilidade.  
Pereira (2002) refere que uma das dificuldades apontadas por 
professores para a concretização de diversas actividades relacionada com o 
ambiente ou a ecologia emerge do facto de considerarem que os alunos, por 
serem muito jovens, ainda não adquiriram capacidades necessárias para a 
aquisição de conceitos científicos complexos e abstractos, como 
biodiversidade, ecossistema, etc. Esta situação pode ser ultrapassada se se 
considerar que os conceitos não são adquiridos de uma só vez na sua 
complexidade e na sua globalidade. Segundo o mesmo autor “A 
aprendizagem, sendo uma apropriação e construção pessoal, passa pela 
formação de conceitos (ideias) intermédios, aproximados e mais simples” 
(p.160).   
 
ii. A adopção de atitudes e de procedimentos sustentáveis 
De modo a que este princípio seja atingido, é imprescindível incentivar 
as crianças a cuidarem e preservarem o seu ambiente natural. Cuidar de 
pequenos animais e de plantas, bem como a discussão, a adopção de hábitos 
de arrumação e de manutenção dos respectivos espaços de criação ou de 
“cultivo” pode ser um bom início. Para além de contribuir como um estímulo da 
dimensão estética para com o ambiente, orienta o aluno para hábitos de 
cooperação entre ele próprio e os cuidados inerentes a cada espécie da 
Natureza. Actividades com um carácter de protecção e de preservação e de 
intervenção remetem o aluno a adquirir atitudes de respeito para com as 
espécies naturais. A participação activa de crianças, não só em actividades 
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escolares, mas também em campanhas de protecção e intervenção ambiental 
sob a organização de instituições locais, permite estreitar os laços entre a 
Escola e a Comunidade e, consequentemente, promover um maior 
envolvimento da família.  
 
 
iii. A aquisição de competências de discussão e de participação 
A aquisição de competências de discussão e de participação passa, 
não só pelo direito do aluno, mas, sobretudo, pelo dever do professor, 
reflectindo nas suas práticas para uma possível reorientação das perspectivas 
de cada professor face à sua função docente. Com efeito, mais do que um 
professor transmissor de conhecimentos, é indispensável que este crie e saiba 
gerir situações e oportunidades para “dar voz” às crianças, deixando de lado a 
ideia de que estas não são ainda capazes de se envolverem numa discussão 
séria. Pelo contrário, as crianças são, gradualmente, capazes de se 
envolverem activamente e de desenvolverem o seu espírito de análise crítica 
em várias discussões e debates sobre temas que as motivam. Segundo a 
opinião de Pereira, (2002) 
 
“a emergência de consensos passa por uma confrontação de pontos de 
vista e de valores, pela capacidade para se colocar na «pele do outro», para 
se posicionar do outro lado. Por isso, é necessário encarar as discussões e os 
debates numa perspectiva de «pôr em cima da mesa» todas as informações 
de que cada um dispõe, atitude que, por seu turno, passa pela clarificação das 
assunções e dos valores pessoais, para que o outro se possa aperceber o que 
fundamenta um dado ponto de vista” (p. 162). 
 
 Subjacentes aos princípios acima referidos e na tentativa de assegurar 
uma Educação para a Sustentabilidade nutrida de sentido, emergem algumas 




a.  As narrativas 
 
As narrativas, vulgarmente definidas como “histórias”, constituem uma 
forma interessante e motivadora para evidenciar a atenção das crianças para 
algumas temáticas relativas ao ambiente, à tecnologia e à ciência e de 
mobilizar a sua imaginação. É em torno das personagens, das acções e dos 
desfechos que é possível mobilizar a discussão acerca de valores, 
nomeadamente ambientais. 
 Cabe, aqui, referir uma ideia central da Educação para a 
Sustentabilidade para que se compreenda a importância de recorrer às 
narrativas na área da Educação. 
 “Essa ideia é a de esperança. Com efeito, dadas as pressões de 
acidentes, riscos e inseguranças que rodeiam o quotidiano, é muito fácil criar 
mentes cépticas relativamente ao futuro. Todavia, o cepticismo traduz 
justamente a descrença de que o futuro é possível e entra em contradição 
com o objectivo de formar cidadãos capazes de intervir positivamente na 
resolução das problemáticas sociocientíficas e socioambientais. Por outro 
lado, a Educação para a sustentabilidade não se assume como uma forma 
romântica de voltar a um passado que não existe, negando, por sua vez, as 
conquistas científicas e tecnológicas que permitiram às sociedades melhorar 
os padrões de vida. Por isso, a Educação para a Sustentabilidade (…) 
participativa tem como valor central acreditar que a sustentabilidade é 
possível” (Pereira, 2002, p. 164).  
Nesta dimensão, as histórias podem ser um recurso à forma de relatar 
de que modo uma nova descoberta científica ou tecnológica foi importante 
para a humanidade. Para o efeito, basta reconstruir um relato de uma 
descoberta adaptada à criança. É de salientar, portanto, a importância da 
história não ser apenas “contada” mas, por outro lado, ser também objecto de 





b. Saídas de campo e visitas programadas 
 
As saídas de campo constituem oportunidades privilegiadas no sentido 
das crianças tomarem um maior contacto com o ambiente e de se 
sensibilizarem com diversos aspectos e eventuais problemas. São, ainda, 
potenciadoras de uma exploração de uma estratégia introduzida na sala de 
aula ou de um tema de interesse. Após uma recolha organizada a partir da 
observação prévia, o professor deve promover actividades práticas, de 
pesquisa, debates, projectos diversos. 
 
 
c. Discussões e debates 
 
A organização de discussões e debates com os alunos é algo que tem 
vindo a ser valorizado nas actividades da educação para a sustentabilidade. 
Porém, não é demais reforçar a sua importância. A discussão pode resultar de 
um brainstorming, isto é, de um conjunto de ideias lançadas pelos alunos. 
Pode, ainda, decorrer  partindo de um incidente crítico da sala de aula ou e 
um facto ocorrido na comunidade, como por exemplo a falta de água, ou de 
uma problemática abordada pelos media.    
 O debate corresponde a uma discussão organizada em torno de um 
problema, particular. Nesse debate podem participar elementos da sociedade 
exterior à escola. Para o efeito, é necessário que o professor, em colaboração 
com os alunos, prepare questões a colocar ao convidado de forma a que o 
assunto debatido seja esclarecido. “Estes debates podem também ser 
importantes para a comunidade local, na medida em que constituem 
oportunidades de os seus membros terem um papel activo na escola. (…) A 
educação para o ambiente e para a sustentabilidade tem também como 





d. Simulações e tomadas de decisão 
 
As simulações são exercícios em que os alunos podem reproduzir 
situações de intervenção real, sem que a acção se desenvolva de facto. 
Existem duas tipologias de simulações:  
 - simulações informáticas: muitas vezes representadas através de 
jogos, Estas simulações permitem o estudo simulado da evolução de uma 
situação, como a de um ecossistema. Estes programas informáticos estão 
preparados para, em função dos dados introduzidos, facultar uma possível 
resposta sobre determinada situação.  
 - simulações pelo desempenho de papéis: mais conhecidas por role-
playing, estas simulações são de maior facilidade na sua implementação. 
Vários alunos poderão representar determinada situação onde cada um 
desempenhe o papel de uma personagem. A simulação terá fundamento na 
discussão sobre a realidade em estudo e no debate que dela deve suceder na 
procura de potenciais medidas a tomar numa situação problemática, 
concretamente. 
   Este tipo de actividade tem a vantagem de colocar os alunos num papel 
diferente daquele que dominam ou conhecem. Assim, o aluno terá a 
oportunidade de experimentar a necessidade de contactar com outras formas 
de ver a realidade. Estas actividades convergem, ainda, no sentido do aluno 
perceber que  uma decisão social implica ter em consideração diversos pontos 
de visa e, desta forma, aprendem  e exercitam a tomada de decisão.  
 
 
e. Resolução de problemas 
“Resolver um problema significa ultrapassar um obstáculo encontrar 
uma saída para uma dificuldade ou atingir a compreensão de qualquer coisa 
que não era imediatamente compreensível” (Reed, 1999 citado por Pereira, 
2002, p. 167). Todavia, existem diversos graus de dificuldade na resolução de 
problemas, variando, assim, o número e o tipo de variáveis que influenciam a  
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solução do problema, bem como os dados inerentes para ultrapassar a 
dificuldade desse mesmo problema. 
Pereira (2002), refere que, do ponto de vista psicológico, uma dada 
situação pode transforma-se num problema quando coloca o indivíduo numa 
situação de insatisfação, de tensão psíquica, que o leva a querer desencadear 
uma acção para resolver o problema. O recurso a esta actividade pode ser 
moroso e desadequado a crianças de baixa faixa etária, no entanto, depende 
da complexidade do problema proposto. A tentativa da implementação de 
estratégias de resolução de problemas proporcionará o desenvolvimento do 
espírito crítico, da imaginação, da autonomia, de atitudes de cooperação e de 
responsabilização pessoal e social.  
Existem várias estratégias de resolução de problemas propostas por 
vários autores. Como exemplo, apresentamos a perspectiva de Roldão (1995), 



























1. Consciencialização da situação problemática 
Discutir os aspectos mais relevantes sobre a situação, levantar    
perplexidades e dúvidas, pontos que necessitam de clarificação ou de 
explicação. 
2. Definição e formulação do problema 
Delimitar o conteúdo da questão a trabalhar, enunciar o problema sob a 
forma de uma ou mais questões que o ajudem a concretizar e precisar o 
âmbito da solução a encontrar.  
3. Operacionalização do problema 
Explicitar as componentes do problema e procurar identificar as variáveis 
que podem ter influência na situação. Planear como obter as informações 
e os dados necessários ao estudo dessas variáveis; 
Formular hipóteses possíveis sobre os efeitos dessas variáveis e sobre 
soluções possíveis a encontrar.  
4. Análise 
Analisar as informações obtidas, verificar as hipóteses levantadas (no 
caso de terem sido planeados procedimentos experimentais), discutir a 
importância relativa de cada factor, etc.  
5. Solução 
Analisar e discutir as possíveis soluções, rejeitar as soluções que se 




O termo projecto é entendido como um trabalho comum a várias 
crianças partindo de um problema que interesse resolver por essas crianças. 
São co-responsabilizantes por actividades orientadas por um objectivo comum 
que deverá culminar num produto final. Para efeitos práticos, é possível dividir 
os projectos em dois grupos: 
 - o projecto que envolve a construção de um artefacto, como por 
exemplo, uma maqueta, um jornal de parede sobre problemas ambientais; 
 - o projecto entendido como um estudo em profundidade de um tema 
ou tópico relacionado com o ambiente, como por exemplo o estudo dos 
recursos aquíferos de uma determinada aldeia onde se situa a escola, ou dos 
tipos de indústrias locais.  
    A utilização dos projectos representa uma fonte de aprendizagem 
cooperativa, de desenvolvimento de criatividade, autonomia e imaginação. 
Para que o recurso a esta actividade seja bem sucedido, esta acção 
pressupõe uma discussão com as crianças em torno de questões como o que 
se pretende fazer, que recursos utilizar, como chegar aos recursos, como 
organizar o grupo, qual será o produto final… 
 “A realização de um projecto exige das crianças uma acção continuada 
no tempo, mesmo em projectos de pequena dimensão. O empenho 
necessário para o levar a cabo e a resolução de dificuldades e de obstáculos 
que se venham a colocar são aprendizagens que as próprias crianças terão 
que realizar e só será possível se a motivação para a tarefa for intrínseca, isto 
é, baseada nos interesses das crianças” (Pereira, 2002, p. 170). 
González e Tilbury (1995, citados por Vilches e Pérez, 2004) 
consideram que, mesmo quando o currículo inclui elementos de educação 
ambiental, geralmente, são abordados os assuntos com enfoques locais, cujas 
abordagens são demasiado redutoras. Quase que há uma “atenção 
exagerada para o meio natural” sem ter em linha de conta as suas relações 
com os outros factores económicos, culturais, políticos e, que por sua vez, 
estão estreitamente relacionados como é preconizado numa educação para a 
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sustentabilidade. É necessária, pois, outra educação. Uma educação onde 
prevaleça o tratamento dos problemas de uma forma global tendo em atenção 
não só o ambiente natural, mas também o social, o económico e o politico, 
contornando as barreiras que se opõem às abordagens globais. 
 
 
2.5. Sustentabilidade no Currículo do 1º Ciclo do Ensino 
Básico 
 
O tema Sustentabilidade na Terra integra o Currículo Nacional Do 
Ensino Básico – competências essenciais. Através da abordagem deste tema, 
que por sua vez decorre da importância das Ciências no currículo do Ensino 
Básico,  pretende-se que os alunos se consciencializem da importância de 
uma participação activa no “Sistema Terra” de um modo equilibrado, sem 
causar impactes nocivos e respeitando os recursos existentes. “Para um 
desenvolvimento sustentável, a Educação em Ciência deverá ter em conta a 
diversidade de ambientes físicos, biológicos, sociais, económicos e éticos” 
(DEB, 2001, p. 140). Nesta perspectiva, é fundamental que sejam 
proporcionadas aos alunos vivências de aprendizagens significativas que lhes 
permitam o desenvolvimento das seguintes competências: 
 
- Reconhecimento da necessidade humana de apropriação dos 
recursos existentes na Terra para os transformar e, posteriormente, os utilizar; 
- Reconhecimento do papel da Ciência e da Tecnologia na 
transformação e utilização dos recursos existentes na Terra; 




- Reconhecimento que a intervenção humana na Terra afecta os 
indivíduos, a sociedade e o ambiente e que coloca questões de natureza 
social e ética; 
- Compreensão das consequências que a utilização dos recursos 
existentes na Terra tem para os indivíduos, a sociedade e o ambiente; 
- Compreensão da importância do conhecimento científico e tecnológico 
na explicação e resolução de situações que contribuam para a 
sustentabilidade da vida na Terra. 
 
De um modo geral, ao longo dos três ciclos de escolaridade (1º Ciclo, 
2º Ciclo e 3º Ciclo), o tema Sustentabilidade na Terra desenvolve-se e 
organiza-se de acordo com o seguinte esquema: 
 
















 Fonte: (DEB, 
2001) 
 




Particularmente no 1º Ciclo do Ensino Básico, este tema pretende desenvolver 
as seguintes competências: 
- Reconhecimento da utilização dos recursos nas diversas actividades 
humanas; 
- Reconhecimento do papel desempenhado pela indústria na obtenção e 
transformação dos recursos; 
- Conhecimento da existência de objectos tecnológicos, relacionando-os com 
a sua utilização, em casa e em actividades económicas; 
- Realização de actividades experimentais simples, para identificação de 
algumas propriedades dos materiais, relacionando-os com a suas aplicações; 
- Reconhecimento que os desequilíbrios podem levar ao esgotamento dos 
recursos, à extinção das espécies e à destruição do ambiente.   
 
         Tal como é mencionado no Currículo Nacional de Competências (2001), 
é na área de Estudo do Meio que os alunos poderão dar início ao estudo da 
Sustentabilidade na Terra, muito embora este possa surgir através de 
qualquer outra área ou outro assunto e ter seguimento se assim se justificar a 




2.6. A importância da Dimensão Ambiental para o 
Desenvolvimento Sustentável 
 
A crescente degradação das condições de vida, com efeitos numa crise 
ambiental, sugere uma necessária reflexão em torno da solução para os 
desafios actuais com vista à mudança das formas de pensar e de agir face a 
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questões ambientais. De acordo com Leff (2001 citado por Jacobi, 2003) a 
resolução dos crescentes problemas ambientais e o reverso das suas causas 
sem que ocorra uma mudança radical nos sistemas de conhecimento, dos 
valores e dos comportamentos, torna-se complexa.  
 
“A necessidade de abordar o tema da complexidade ambiental decorre 
da percepção sobre o incipiente processo de reflexão acerca das 
práticas existentes e das múltiplas possibilidades de, ao pensar a 
realidade de modo complexo, defini-la como uma nova racionalidade e 
um espaço onde se articulam natureza, técnica e cultura. Reflectir 
sobre a complexidade ambiental abre uma estimulante oportunidade 
para compreender a gestação de novos actores sociais que se 
mobilizam para a apropriação da natureza, para um processo educativo 
articulado e compromissado com a sustentabilidade e a participação, 
apoiado numa lógica que privilegia o diálogo e a interdependência de 
diferentes áreas do saber. Mas também questiona valores e premissas 
que norteiam as práticas sociais prevalecentes, implicando mudança na 
forma de pensar e transformação no conhecimento e nas práticas 
educativas” (Jacobi, 2003, p.191.). 
 
O tema da sustentabilidade confronta-se com o paradigma da 
“sociedade de risco”. Ora, a multiplicação das práticas sociais baseadas no 
fortalecimento do direito ao acesso à informação e à educação para a 
sustentabilidade numa perspectiva integradora, torna-se uma necessidade 
emergente. A fim de promover o crescimento da consciência ambiental 
através da co-responsabilização na fiscalização e no controlo dos agentes de 
degradação ambiental, surge a necessidade de incrementar os meios de 
informação e o respectivo acesso de forma a alterar quadros de degradação. 
Para Jacobi (2003) a eventual desresponsabilização da população decorre, 
em grande medida, da “desinformação”, da falta de consciência ambiental e 
de um déficit de práticas comunitárias.  
 É um facto que, ao longo do século XX, ocorreu um considerável 
aumento demográfico de um pouco mais de mil milhões de pessoas para os 
cerca de seis mil milhões. Como acréscimo, a longevidade individual 
aumentou de 30-45 anos (na Era de Cristo) para 70-90 anos de vida, 
actualmente. Foi, também, neste século que se desenvolveu a tecnologia e as 
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ciências tais como a Ecologia, que estuda as formas de vida existentes e as 
respectivas funções na biosfera (Meierrose, 2003 citado por Meisel, 2003). 
Portanto, ocorreu um acréscimo, nunca antes verificado, do avanço das 
ciências e da tecnologia, de densidade populacional do Homem com o 
inevitável crescimento exponencial do urbanismo, da industrialização, que 
afastou o homem da natureza. E é este afastamento da natureza das 
gerações humanas que tem vindo a ser uma das maiores ameaças tanto para 
a biosfera como para a própria espécie humana. De acordo com diversos 
argumentos resultantes da investigação ao nível da Ecologia, há fortes 
motivos que sugerem um regresso ao respeito pela natureza de forma 
racional. As actividades do ser humano são inúmeras e incomparáveis. 
Porém, o progresso, sob a perspectiva da humanidade, representa uma 
enorme perturbação da vida e nomeadamente do biorritmo de imensas 
espécies animais. A ideia que este progresso transmite é que com cada 
conquista sobre aspectos considerados negativos é perdido mais um pouco 
de saúde. Neste contexto, Beck (1992 citado por Jacobi, 2003) “identifica a 
sociedade de risco como uma segunda modernidade ou modernidade 
reflexiva, que emerge com a globalização, a individualização, a revolução de 
género, o subemprego e a difusão de riscos globais. Os riscos actuais 
caracterizam-se por ter consequências, em geral de alta gravidade, 
desconhecidas a longo prazo e que não podem ser avaliadas com precisão, 
como é o caso dos riscos ecológicos, químicos, nucleares e genéticos” (p. 
191)   
As muitas intervenções do Homem na Terra asseguram que até há bem 
pouco tempo o sucesso da espécie humana e os recursos pareciam 
inesgotáveis. Hoje, a humanidade já não está convencida de que as coisas 
possam continuar desta forma. “Será esta visão, fruto da súmula dos nossos 
conhecimentos, pela primeira vez na nossa história cientes da limitação 
espacial da vida na Terra? Será que os observadores da Terra são alarmistas 
que querem comercializar o seu conhecimento para governar os outros, 
usando o medo das populações menos informadas? Ou será que os sinais já 
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são suficientes para reagirmos ao nosso próprio efeito sobre a natureza?” 
(Meierrose, 2003, p. 60 citado por Meisel,  2003). Porém, Tamaio (2000, citado 
por Jacobi, 2003) assegura que a Educação Ambiental não é suficiente. Para 
o autor é apenas “mais uma ferramenta de mediação necessária entre 
culturas, comportamentos diferenciados e interesses de grupos sociais para a 
construção das transformações desejadas. (p.193) Neste contexto, o professor 
tem a função de mediador na construção de referências ambientais e, por 
conseguinte, deve saber aplicá-las como instrumentos para o desenvolvimento 
de uma prática social centrada no conceito da sustentabilidade. 
A dimensão ambiental envolve um conjunto de actores do universo 
educativo, originando uma articulação dos diversos sistemas de 
conhecimento, a capacitação de profissionais e a comunidade universitária 
numa perspectiva de carácter interdisciplinar. Ora, esta interdisciplinaridade 
deve promover as inter-relações do meio natural com o social que, por sua 
vez, deve estar contemplada na produção de conhecimento. Neste sentido, a 
análise dos determinantes do processo, o papel dos diversos actores 
envolvidos e as formas de organização social que aumentam o poder das 
acções alternativas de um novo desenvolvimento devem convergir de modo a 
que se dê prioridade ao novo perfil de desenvolvimento com especial atenção 
ao de sustentabilidade socioambiental.  
 Até ao momento, a humanidade julgava-se inteligente por ter 
transformado cada vez mais recursos biológicos em riqueza material pessoal, 
a ponto de arriscar perder o seu próprio sustento de vida e das gerações 
futuras. O divórcio entre o Homem e a Natureza tem sido gradual e 
implacável. Considerando que o prazo de tempo em que a Era Moderna 
iniciou as grandes revoluções científicas, técnicas e o aumento populacional 
se verificou apenas há aproximadamente 250 anos, evidencia-se, por um lado, 
a aproximação da humanidade de um clímax em que os conhecimentos 
acumulados permitem um melhor entendimento da biosfera, por outro, a 
tomada de decisões relativas ao futuro de um progresso, que de modo algum 
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possa destruir a natureza, torna-se cada vez mais imperativo. É nesta 
perspectiva que se coloca a importância da educação para a sustentabilidade. 
 
 “Será o ambiente esta palavra tão gasta que já mais ninguém tem 
dúvidas em relação ao seu significado? O ambiente não é aquilo que 
nos rodeia e que teremos de olhar como se fosse a nossa casa, onde 
também não deitamos papéis em qualquer sítio e que mantemos limpo, 
tão limpo que não cabe lá erva daninha que não se elimine com um 
bom herbicida (…)? O ambiente não será este meio domesticado, onde 
cada ser tem o seu lugar, os seus direitos e as suas obrigações? “ 
(Meierrose, 2003, p. 61 citado por Fontes, 1998) 
 
 A educação para a sustentabilidade não se dirige apenas às crianças 
da escola, mas também a toda a população. Só atingirá os objectivos se 
conseguir minimizar a lacuna entre o Homem e a Natureza, se implementar 
um novo respeito de todos os seres humanos para tudo o que a evolução da 
Terra, de 4,5 mil milhões de anos, permitiu desenvolver. Desta forma, como 
que tecendo uma teia neste planeta Terra, onde não há nenhum ser vivo que 
não tenha importância vital, a situação desejável seria chegar a um equilíbrio 
entre progresso e desenvolvimento sustentável.     
 
 
2.7. As crianças como agentes de mudança 
 
 Em Maio de 1988, as Resoluções do Conselho e dos ministros da 
Educação da Comissão Europeia exigiram que se desse prioridade à 
educação ambiental, promovendo-a em todos os sectores educativos da 
comunidade. Em 1987, a Comissão Mundial para o Ambiente e 
Desenvolvimento tornou imperativa a criação de uma sociedade equilibrada do 
ponto de vista ecológico, na qual a inovação pedagógica e o desenvolvimento 
tecnológico tivessem um papel central.  
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 A defesa por uma educação ambiental, quer ao nível internacional quer 
intergovernamental, tem sido algo bastante defendido. Provas disso são: a 
Conferência da IUCN (International Union for Conservation for Nature) sobre 
“Educação Ambiental e Desenvolvimento Curricular” (IUCN, 1970); o 
Programa para uma Educação Ambiental Internacional da UNEP/UNESCO 
(1975); a Conferência de Tbilisi sobre Educação Ambiental (1977); a 
Conferência sobre Educação Ambiental “Tbilisi Mais dez”, organizada pela 
UNESCO (1987); a Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento 
(1987); o Conselho das Comunidades Europeias (1988); a Cimeira da Terra, 
Rio e Janeiro (UNCED, 1992). Em todas estas conferências e documentos, 
foram estabelecidos objectivos para a educação ambiental. Como Palmer e 
Neal (1994, citado por Fontes, 1998) afirmam, “está-se perante a emergência 
de um consenso lato quanto aos princípios e objectivos da educação 
ambiental” (p. 18). 
 De acordo com o Relatório preliminar do Reino Unido – Esta Herança 
Comum: Estratégia Ambiental da Grã-Bretanha, realizado em Setembro de 
1990, a educação desempenha um papel fundamental na sensibilização e na 
consciencialização do público para os problemas ambientais, tanto locais 
como globais. Este relatório salienta, ainda, que “o sistema educativo deve 
desempenhar um papel de relevo de uma consciencialização das questões 
ambientais, seu entendimento e competências” (citado por Fontes, 1998, p. 
18). 
Muitos dos problemas ambientais são de uma emergência imediata e, 
se por um lado, são conhecidos os argumentos de peso para a necessidade 
de educar os “gestores do ambiente” de amanhã, verifica-se, por outro lado, 
que são os pais das crianças que têm influência directa para a introdução às 
políticas e às práticas, à partida adequadas, com vista à mudança imediata do 
ambiente global. Alguns estudos “sugerem que as crianças, apesar do seu 
estatuto de minoria, podem agir como catalisadoras de mudança social tanto 
na comunidade em que estão inseridas como no meio familiar (Sutherland et 
al citados por Fontes, 1998, p.19).  
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 Num estudo realizado em quatro países (Dinamarca, Reino Unido, 
França e Portugal), cujo objectivo era verificar se as crianças podem ser 
consideradas como agentes catalisadores de mudança ambiental, os autores 
questionam os valores subjacentes à educação ambiental que, muitas vezes, 
se sobrepõem aos valores democráticos, Questionam, também, a fonte de 
conhecimento ambiental neles pressuposta, defendendo, assim, uma 
abordagem de conhecimento que promova significados. Neste sentido, os 
programas de educação ambiental terão de reconhecer esta mesma 
abordagem e aplicá-la nos seus programas curriculares.  Mais do que um 
aumento das taxas de consciencialização e de uma mudança de 
comportamentos e atitudes, a educação ambiental deve ser considerada na 
perspectiva da aquisição de competências para a acção, ainda que não seja 
dispensada uma abordagem consciente e orientada para as soluções dos 
problemas sociais. A competência para a acção “constitui um quadro 
prescritivo de grande utilidade, quando se quer elaborar, relacionar e 
implementar programas de educação ambiental (…) Além disso, a 
competência para a acção requer uma abordagem positiva das tomadas de 
decisão consensuais, um marcado respeito pelos princípios democráticos e 
um entendimento cabal dos processos participativos” (Fontes, 1998, p. 20). 
 Em virtude do efeito defendido no propósito da educação ambiental, a 
Escola terá de proporcionar um ensino diferente, na medida em que deve 
promover comportamentos e atitudes adequadas à família e à comunidade 
local; terá de passar a ser vista como um agente activo e gerador de mudança 
e não como um transmissor passivo de informação e valores. A posição 
adoptada pela maioria dos Estados Membro da União Europeia relativamente 
à abordagem da educação ambiental, destaca, quase exclusivamente, como 
ponto de focagem crianças com idades inferiores a 16 anos. Este é o público-
alvo a que se destina a grande parte das “propostas para a promoção de uma 
educação ambiental, para um aumento dos níveis de consciencialização dos 
sistemas ecológicos e dos problemas ambientais e para o desenvolvimento de 
destrezas que conduzam a uma compreensão dos processos e possíveis 
49 
 
soluções” (Fontes, 1998, p. 21). Porém, e segundo a autora anteriormente 
referida (1998), de uma estratégia desta natureza, emergem algumas 
questões importantes: estará a sociedade a exigir de mais das escolas ao 
esperar que eduquem os jovens para estas questões? Terão as escolas o 
saber e as destrezas necessárias para o desenvolvimento deste papel? Em 
caso afirmativo, estarão elas dispostas a fazê-lo? Terão as escolas 
capacidade para resolver estas questões, ou teremos nós de procurar mais 
além e considerar este tipo de iniciativas educativas integradas num contexto 
social mais alargado? 
 Considerando que as crianças são o principal alvo do investimento 
educativo e que, segundo Fontes (1998) não está determinado o processo 
mediante o qual os adultos terão de ser sensibilizados para estas questões, 
torna-se evidente que a abordagem adoptada tem de ser aplicada no sentido 
de tornar a população adulta mais consciente e activa sob o ponto de vista 
ambiental.    
A partir do estudo supracitado, os respectivos investigadores, 
concluíram, de facto, que as crianças podem ser geradoras de alterações ao 
nível da postura face à educação ambiental transmitindo conhecimento e 
influenciando as atitudes e os comportamentos da família. Os investigadores 
consideraram, ainda, que para este tipo de questões de tão grande 
importância, nacional e internacional, serem abordadas do ponto de vista 
científico com alguma esperança real de obtenção de uma mudança 
duradoura, sustentável e efectiva, é necessário potenciar os respectivos 
agentes de mudança – professores, família, crianças e restante comunidade 
local. Ora, cada um destes agentes tem o dever de ser um construtor activo do 







Segundo o que foi estabelecido na conferência de Tbilisi (1977), os 
objectivos da educação ambiental são: 
 
1. Promover uma sólida consciencialização e consideração da 
independência económica, social, política e ecológica nas zonas 
urbanas e rurais; 
2. Dar a cada pessoa oportunidade de adquirir os conhecimentos, 
valores, atitudes, empenhamento e destrezas necessários à 
protecção e melhoria do ambiente; 
3. Desenvolver nos indivíduos, nos grupos e na sociedade em geral 
nos padrões de comportamento ambiental (UNESCO, 1977). 
A partir destes objectivos, alguns investigadores avançaram com 
algumas definições para o termo “educação ambiental. Como tal, um 
dos investigadores do estudo entende a educação ambiental  
“como um processo interdisciplinar de desenvolvimento de uma 
cidadania consciente e conhecedora do ambiente tanto nos seus 
aspectos naturais como nos que não são construídos e alterados pelo 
Homem. Esta tomada de consciência e este conhecimento são vistos 
pelos responsáveis pela educação ambiental como as bases para a 
resolução dos problemas ambientais causados pela actividade humana 
e dos conflitos de valores que tantas vezes tornam estes problemas 
insolúveis, constituindo também medida profiláctica contra o 
aparecimento de novos problemas. Cumulativamente, a educação 
ambiental, visa o desenvolvimento nos cidadãos da capacidade e 
motivação para se envolverem na investigação, na resolução de 
problemas, na tomada de decisões e na realização de acções 
concretas que, ao garantirem a elevada qualidade do ambiente, 
estejam a garantir uma elevada qualidade da vida” (Mrazec, 1993, p. 11 




2.8. Competência para a acção  
 
A “competência para a acção” surge no âmbito da educação ambiental 
e como um conceito-chave, pois a perspectiva da acção manifesta: 
- uma metodologia de actualização ou qualificação do sentimento de 
impotência, transformando-o em consciência e acção e, por conseguinte, 
contribuindo para a resolução dos problemas ambientais; 
- um modo de colocar em prática a crítica construtiva na educação cívica, em 
detrimento de um conceito educativo condicionado (adaptação): 
“A sociabilização condicionada reduz os seres humanos a menos objectos 
para fins políticos que eles não reconhecem: um ser humano condicionado é 
assim mais um objecto para direcção e controlo do que um sujeito pensante e 
actuante. Uma educação critico-construtiva significa que as pessoas são 
socializadas dentro da problemática complexa inerente às condições prévias 
do que se passa à volta delas e com elas. A socialização educativa emancipa 
os indivíduos para se tornarem sujeitos políticos (Hellesnes, 1986, p.18 citado 
por Fontes, 1998, p. 39) 
-uma estratégia cuja base respeite os valores democráticos em oposição a 
uma estratégia vertical e autoritária; 
- um percurso de aprendizagem segundo o qual a aprendizagem deve estar 
aliada; 
- acções ambientais colectivas que promovam o fortalecimento da 
comunicação entre gerações iniciadas por professores, alunos, pais e outros 
membros da comunidade (Fontes, 1998).  
 A aquisição de competência para a acção implica mais do que a 
simples consciencialização. Envolve uma abordagem positiva de tomada de 
decisões em cooperação, um respeito pela democracia e um entendimento 
dos processos participativos. O conceito de competência para a acção não 
tem uma definição estagnada, na medida em que poderia ser designado numa 
perspectiva que englobasse “a competência do leigo” e a “capacidade 
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académica” onde fossem integrados certos conhecimentos e destrezas 
(Fontes, 1998). 
 Neste contexto, a competência para a acção, nas questões e 
problemas ambientais, assume uma designação muito abrangente que passa 
pela educação cívica e por aspectos, ou partes, de diversas competências 
profissionais. Porém, urge a necessidade de uma definição mais específica no 
sentido de perspectivar uma estratégia educativa para o desenvolvimento da 
competência para a acção. É também imperativo um enquadramento 
abrangente para a educação ambiental com base nos conceitos-chave e nos 
diferentes métodos  das abordagens científicas como a procura de 
explicações através de conhecimentos válidos e seguros  (tradição empírica); 
a interpretação como meio de compreensão da coerência (tradição 
hermenêutica); a crítica social e a defesa da mudança com base no 
compromisso com os valores democráticos (tradição critico-construtivista). 
Assim sendo, segundo Fontes (1998) definiram-se as seguintes componentes 
desejáveis na competência para a acção: 
1. Capacidade de seleccionar do caudal de informação os conhecimentos 
factuais relevantes – Qual a explicação fidedigna? 
2. Capacidade de entender a coerência através da interpretação da 
informação e das circunstâncias reais – Que coerência existe entre o 
problema em foco e os interesses sociais em geral? 
3. Criatividade para descobrir e desenvolver possibilidades de acção 
actuais e em antecipação – O que se pode fazer? 
4. Critérios conscientes para a escolha de acções e de assumir a 
responsabilidade numa sociedade democrática – Que acções 
ambientais podem ser baseadas no diálogo e na participação? 
Estas componentes devem ser desenvolvidas através de um processo de 
aprendizagem orientado para as soluções, em que as acções ao nível 





Em suma, e numa tentativa de reunir as ideias-chave deste capítulo, 
constata-se que, apesar da Família e da Escola constituírem os principais 
agentes responsáveis pela formação pessoal e social das crianças, nem 
sempre esta última alcança o objectivo de prepará-las, como elementos 
participantes de uma sociedade democrática, para os desafios futuros. Deste 
modo, compete à escola desenvolver a aprendizagem ao nível das 
competências, do ponto de vista cognitivo, bem como no âmbito dos valores, 
das atitudes e das práticas tendentes à participação activa na comunidade 
onde estão inseridas.   
É na perspectiva de que a articulação de uma economia tecnológica em 
progressão numa sociedade equitativa, com a optimização dos recursos 
naturais e com a dissociação do crescimento económico da degradação do 
ambiente, que a educação contribuí com um papel importante. Todas estas 
dimensões aliadas à finalidade de estabelecer uma situação de equilíbrio 
entre o factor ambiental, social, económico e institucional, surgem do 
paradigma em que se baseia o conceito de Desenvolvimento Sustentável. 
Autores consagrados na área da sustentabilidade conferem a importância do 
ensino através do lançamento da Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável, ou melhor, para um futuro sustentável (2005-
2014). Desta década resulta o reforço da cooperação internacional para o 
desenvolvimento e implementação de práticas comuns, políticas e programas 
inovadores de educação para o desenvolvimento sustentável. Esta Década 
procura, fundamentalmente, promover a tendência para orientar 
comportamentos e contribuir para uma correcta percepção das atitudes e de a 
tomada de decisões no intuito de alcançar um desenvolvimento equilibrado. 
Em virtude de uma tomada de consciência de que a sociedade representa um 
problema para si própria e partindo do pressuposto que há uma tendência 
para que esta se torne mais reflexiva, a educação para a cidadania representa 
a oportunidade de sensibilizar as crianças de modo a diversificar as formas de 
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participação na defesa da qualidade de vida. Neste sentido, a educação 
assume um lugar primordial e com uma função transformadora. 
Em virtude de alguns estudos comprovarem que as crianças dispõem 
de uma função catalisadora de mudança social, tanto na comunidade em que 
estão inseridas como no meio familiar, e considerando que são o principal alvo 
do investimento educativo, torna-se evidente que a abordagem adoptada deve 
de ser aplicada no sentido de se tornarem, a si próprias e de representarem 
elementos convincentes junto da população adulta, mais conscientes e activas 
sob o ponto de vista do desenvolvimento sustentável. Ora, cada agente de 
mudança – professores, família, crianças e restante comunidade local – deve 
potenciar uma abordagem do ponto de vista científico com alguma esperança 
























































Os métodos e as técnicas de investigação em educação têm uma 
intencionalidade: conhecer a realidade educacional. Tendo por base o objecto 
de estudo, a investigação como processo rigoroso e sistemático de descrever 
ou interpretar a realidade exige um conhecimento tão aprofundado quanto 
possível dos métodos e das técnicas que permitem o seu desenvolvimento. 
O investigador aborda o mundo com princípios abstractos que 
combinam um conjunto de crenças básicas relacionado com princípios sobre a 
natureza da realidade (ontologia), sobre o modelo de conhecer e a relação 
entre o investigador e o investigado (epistemologia) e sobre o modo como 
aceder e obter conhecimento da dita realidade (metodologia), ou seja, com o 
seu paradigma ou enquadramento inferencial (Bogdan & Biklen, 1982). Estes 
são três aspectos que se relacionam intrinsecamente. Para Valles (1997), o 
paradigma deve guiar o investigador nos aspectos ontológicos e 
epistemológicos da investigação, para além da selecção de métodos. A crença 
do investigador ao nível ontológico deve levá-lo a adquirir posturas 
consonantes nos planos epistemológicos e metodológicos.  
 
Gialdino (1993 citando Romanelli e Biasoli-Alves, 1998), designa por 
“paradigmas” os marcos teóricos-metodológicos de interpretação dos 
fenómenos criados e adoptados por investigadores de acordo com: 
- uma visão filosófica do mundo, a determinação de uma ou várias 
formas ou estratégias de acesso à realidade; 
- a adopção ou elaboração de conceitos ou teorias que se acredita ou 
que se supõe dar fundamento no sentido de entender os fenómenos; 
- o contexto social no qual o investigador se encontra; 
- a sua forma de compromisso existencial  e a eleição dos fenómenos  
que se propõe analisar.  
Para Kuhn, paradigmas “são as realizações científicas universalmente 
reconhecidas que, durante um certo tempo, proporcionam modelos de 
problemas e soluções a uma comunidade científica” (Kuhn, 1971 citado por 
Gialdino, 1993, p. 2). 
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A filosofia em que cada um dos paradigmas da investigação se inspira 
tem um carácter distinto. No caso do paradigma contemplado neste estudo - o 
quantitativo, é o positivismo de Augusto Comte que o fundamenta. Em termos 
gerais, este paradigma converge numa realidade concreta, cujo investigador 
tem a função de interpretá-la de forma prática e objectiva. Nesta perspectiva, 
cada fenómeno deverá ter uma e só uma interpretação objectiva. De acordo 
com Fernandes (1991), a investigação dita quantitativa tem sido o paradigma 
dominante da investigação em educação. O autor reforça, também, que 
muitos dos resultados mais relevantes que influenciam o ensino em si mesmo 





3.1. Opções metodológicas e amostra 
 
Este estudo tem como principal finalidade compreender de que forma 
as concepções e as práticas curriculares dos professores de 1º ciclo 
desenvolvem a formação pessoal e social dos alunos quando submetidos à 
Educação para a Sustentabilidade. Neste sentido, foram definidos objectivos, 
que pretendem aferir algumas respostas à questão principal. Assim, os 
objectivos são: (i) identificar as concepções dos professores sobre a Educação 
para a Sustentabilidade; (ii) verificar que práticas pedagógicas os professores 
desenvolvem para promover a Educação para a Sustentabilidade; (iii) 
promover recomendações para a integração curricular da Educação para a 
Sustentabilidade no 1º Ciclo do Ensino Básico numa perspectiva de 
desenvolvimento e de intervenção. 
Para a recolha de dados, procedeu-se à administração de inquéritos 
por questionário a todos os participantes no estudo. O estudo enquadra-se na 
opção metodológica de sondagem. O inquérito por questionário possibilitou a 
posterior quantificação de uma multiplicidade de dados. Tal como Quivy e 
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Campenhoudt (1998) defendem, o inquérito por questionário é especialmente 
“adequado para o conhecimento de comportamentos, de opiniões, de valores 
de um elevado número de participantes, ainda que não seja representativo da 
população” (p. 189). 
 O grupo de participantes foi constituído por professores do primeiro 
ciclo do Ensino Básico de diversas escolas da cidade de Setúbal. A 
localização das escolas não teve qualquer critério de selecção relativamente 
ao tema abordado na investigação. O único critério considerado, emerge do 
facto das escolas se encontrarem relativamente perto da área de residência 
da investigadora, facilitando assim a administração e recolha dos inquéritos 
por questionário. Não foi possível a administração directa dos inquéritos aos 
professores, por vários motivos: falta de tempo, preferência em responder num 
ambiente mais calmo, garantia do pleno anonimato das respostas. A amostra 
seleccionada não pretendeu ser representativa. 
Em meados de Março do corrente ano, foram entregues 50 questionários, 
porém apenas 35 dos professores se prontificaram a colaborar, o que 
corresponde a 70% de retorno. Nos restantes casos, apesar de manifestarem 
interesse em participar no estudo, os professores não colaboraram, 
entregando os questionários por preencher. Aquando da abordagem prévia 
aos professores, da explicação dos objectivos deste estudo e da 
confidencialidade das respostas, a preocupação manifestada por estes 
profissionais limitava-se ao tipo de questões e à falta de tempo disponível para 
responder, tal como já foi referido. Muitos foram os que solicitaram a consulta 
do questionário antes de admitirem colaborar. Alguns, alegavam ter 
dificuldade e desconhecimento no tema abordado – a Educação para a 
Sustentabilidade. 
No acto da entrega dos inquéritos por questionário, agendou-se uma data 
para a sua recolha. Em concordância com os inquiridos, foi estabelecido o 
prazo de duas semanas para o seu preenchimento. Um prazo inferior poderia 
pressionar os professores influenciando (negativamente) o preenchimento do 
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questionário. Ao contrário, um prazo superior poderia conduzir ao 




3.2. Instrumento de recolha de dados – Inquérito por 
Questionário 
 
Na tentativa de justificar a abordagem metodológica contemplada neste 
estudo, apresentam-se alguns elementos essenciais do instrumento de 
recolha de dados – o inquérito por questionário, considerado adequado ao 
paradigma quantitativo, à questão de partida e aos objectivos previamente 
definidos. 
O inquérito por questionário “consiste em colocar a um conjunto de 
inquiridos, geralmente representativo de uma população, uma série de 
perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às suas 
opiniões, à sua atitude em relação a opções ou a questões humanas e sociais, 
às suas expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de um 
acontecimento ou de um problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto de 
interesse do investigador” (Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 188). O recurso ao 
inquérito torna-se necessário quando se precisa de informação sobre uma 
variedade de comportamentos de um mesmo indivíduo, comportamentos 
esses cuja observação directa, mesmo que possível, levaria demasiado 
tempo, ou seria completamente impossível, pois no caso dos professores, o 
consentimento de aulas assistidas poderia levar a uma preparação prévia das 
mesmas no sentido da Educação para a Sustentabilidade e isso implicaria a 
ausência de naturalidade e de espontaneidade.  
A aplicação de um inquérito permite ao investigador colocar questões, 
mas sem intenção explícita de modificar a situação na qual actua enquanto 
inquiridor. Uma aplicação de um instrumento desta natureza a uma amostra 
60 
 
permite uma inferência estatística através da qual é possibilitada a verificação 
de eventuais hipóteses elaboradas previamente.  
“As técnicas do inquérito estão vinculadas, em todos os casos, a um 
suporte “linguístico”. É, portanto, necessário levar em consideração uma teoria 
(ou uma ausência de teoria) da linguagem ou, mais precisamente, do sentido. 
A questão semântica é primordial se queremos evitar as ratoeiras 
provenientes das possibilidades de leitura múltipla de uma mesma linguagem” 
(Ghiglione & Matalon, 2005, p.17). O questionário deve ser concebido de tal 
forma que não haja necessidade de outras explicações para além da 
informação que dele conste. Dado o grande número de pessoas geralmente 
interrogadas e o tratamento quantitativo das informações que deverá seguir-
se, as respostas à maior parte das perguntas são normalmente pré-
codificadas. Logo, os entrevistados devem, obrigatoriamente, escolher as suas 
respostas entre as que lhes são formalmente apresentadas. Para o efeito, as 
respostas apresentadas devem contemplar a maior diversidade possível de 
opiniões. Então, a construção do questionário e a formulação das questões 
constituem, portanto, uma fase crucial. Ghiglione e Matalon (2005) 
acrescentam que qualquer erro, qualquer ambiguidade poderá ter 
repercussões na totalidade das operações subsequentes até às conclusões 
finais. 
Uma outra característica do inquérito é a sua facilidade de 
administração. Esta técnica pode ser aplicada em, praticamente, qualquer 
local e não implica o recurso a aparelhos auxiliares. Daqui, resulta o facto de 
um inquérito por questionário ser praticamente o único método de possível 
aplicação em grande escala, sendo ainda permitida a escolha dos 
participantes. Mas o método dos inquéritos oferece ainda mais possibilidades: 
a partir de um maior número de questões colocadas podem fazer-se análises 
mais aprofundadas. 
De acordo com Quivy & Campenhoudt (1998), “designa-se por 
«administração indirecta» quando o questionário é preenchido pelo inquiridor 
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a partir das respostas fornecidas pelo inquirido. Chama-se de «administração 
directa» quando é o próprio inquirido que o preenche” ( p. 188).  
Segundo Ghiglione & Matalon (2005), embora o inquérito seja um dos 
instrumentos privilegiados na investigação em ciências sociais, não dispensa 
algumas críticas nem o reconhecimento de algumas limitações. Apesar das 
vantagens práticas deste instrumento de recolha de dados, o inquérito é 
totalmente dependente da linguagem, isto é, tudo o que dispõe é do que o 
participante pôde ou quis dizer. A superficialidade das respostas apenas 
permite a apresentação de resultados como simples descrições, desprovidas 
de elementos de uma compreensão mais aprofundada. No entanto, esta 
lacuna pode estar relacionada, não com o próprio método, mas sim com as 
fraquezas teóricas ou metodológicas daqueles que o aplicam (Quivy & 
Campenhoudt, 1998). O carácter relativamente frágil quanto à credibilidade do 
questionário constitui uma outra limitação. Para que o método seja “merecedor 
de confiança” devem ser consideradas várias condições: rigor na escolha da 
amostra; formulação clara e unívoca das questões, tal como já havia sido 
referido; correspondência entre o universo de referência das perguntas e o 
universo de referência do inquirido; atmosfera de confiança e de segurança no 
momento da administração ou da entrega do questionário (no caso de ser 
entregue ao inquirido, deverá constar num cabeçalho toda a informação 
necessário para o inquirido fique esclarecido relativamente ao propósito do 
questionário); honestidade e consciência profissional do inquiridor. Se 
qualquer destas condições não for correctamente preenchida, a credibilidade 
do conjunto do trabalho ressente-se.   
A opção pela sondagem e pelo método de recolha de dados em 
questão – inquérito por questionário, surgiu, numa primeira instância, após 
algum conhecimento adquirido, em torno do mesmo e da respectiva 
conformidade ao desenho de estudo em causa. Pelas suas características já 
aqui apresentadas, este método demonstrou-se o mais adequado atendendo 
à dimensão da amostra com a qual o estudo se desenvolveu e à finalidade do 
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mesmo. A opção por este método justifica-se, ainda, pelo facto da 
investigação proposta ter um carácter quantitativo e um propósito descritivo.  
A preparação deste instrumento de recolha de dados teve como ponto 
de partida a revisão da literatura com vista ao enquadramento teórico acerca 
do tema em abordagem – a Educação para a Sustentabilidade e com base 
num conhecimento mais aprofundado sobre a elaboração de diversos tipos de 
questões subjacentes à preparação de um inquérito por questionário. 
Aquando da pesquisa bibliográfica, nomeadamente da consulta de algumas 
teses de mestrado, para a realização deste estudo, foi-se proporcionando uma 
apropriação de conhecimentos sobre diversos instrumentos de recolha de 
dados que possibilitaram optar pelo inquérito por questionário. Durante essa 
pesquisa bibliográfica, foram analisados alguns questionários com o objectivo 
de, mais tarde, reflectir em torno das suas questões e adaptá-las, como 
exemplo de algumas questões, de modo a obter um instrumento 
correctamente elaborado e o mais completo possível.  
O inquérito por questionário utilizado neste estudo era composto por 
dezasseis questões de resposta fechada e cinco questões de resposta aberta. 
Era constituído por três partes. A parte I era relativa aos dados pessoais e 
profissionais dos inquiridos, necessários para a caracterização do grupo de 
participantes. A parte II era referente a aspectos relacionados com as 
concepções dos professores no que diz respeito à Educação para a 
Sustentabilidade e, por último, a parte III destinava-se ao conhecimento das 
práticas curriculares dos professores relativamente à área referida.  
 
 
3.3. Tratamento de dados 
“Os dados recolhidos por um inquérito por questionário, em que há um 
grande número de respostas pré-codificadas, não têm significado em si 
mesmos. Só podem, portanto, ser úteis no âmbito de um tratamento 
quantitativo que permita comparar as respostas globais de diferentes 
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categorias sociais (…)” (Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 190). Foi baseada 
nesta recomendação que a investigadora procedeu ao tratamento dos dados 
recolhidos. A partir do levantamento das respostas às questões fechadas, foi 
realizado um tratamento estatístico e uma análise das mesmas em função dos 
objectivos estabelecidos.    
 
“A estatística descritiva e a expressão gráfica dos dados são muito mais 
do que simples métodos de exposição dos resultados. Mas esta 
apresentação diversificada dos dados não pode substituir a reflexão 
teórica prévia, a única a fornecer critérios explícitos e estáveis para a 
recolha, a organização e, sobretudo, a interpretação dos dados, 
assegurando, assim, a coerência e o sentido do conjunto de trabalho” 
(Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 223) 
 
 As técnicas gráficas da exposição da informação recolhida, surgem da 
análise das frequências dos fenómenos e da respectiva distribuição. O 
tratamento dos dados, na sua maioria, resulta do cálculo da percentagem. No 
caso de uma questão cuja resposta implica uma escala de valores (de 1 a 5) 
onde se pretende aferir uma ordem de preferência, a sua representação 
gráfica provém do cálculo da média aritmética.  
Para Silva (1998), a informação fornecida a partir da representação 
gráfica deve ser sujeita ao critério principal de que o leitor possa perceber 
rapidamente os resultados, sem ter de ler outra parte do relatório. Para que a 
informação corresponda a este pressuposto, dever-se-á verificar se o texto é 
objectivo, se se restringe ao essencial, se indica a importância relativa de cada 
conclusão, se prepara o leitor para a discussão e se cada quadro ou gráfico é 
mencionado de modo ordenado Nesta perspectiva, a investigadora apresenta 
no seu estudo os gráficos com os devidos títulos, com as unidades de medida 
claramente indicadas, com a análise e estatística identificada e inclui apenas 
as asserções mais relevantes.  
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  Relativamente às questões abertas, estas foram submetidas à análise 
de conteúdo.  




"Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 
obter, por procedimentos, sistemáticos e objectivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens" (p.42).  
 
 
Do ponto de vista analítico-instrumental, este conceito foi fundamental 
para a compreensão dos dados fornecidos nas questões de resposta mais 
desenvolvida. A análise de conteúdo é um conjunto de instrumentos 
metodológicos cada vez mais subtis em constante aperfeiçoamento, que se 
aplicam a “discursos” extremamente diversificados. O factor comum destas 
técnicas múltiplas e multiplicadas é uma interpretação controlada, baseada na 
dedução: a inferência. Enquanto esforço de interpretação, a análise de 
conteúdo oscila entre os dois pólos do rigor da objectividade e da fecundidade 
da subjectividade. Desta fase de trabalho, resultaram as grelhas de 
categorização das respostas. Em função das categorias - que foram definidas 
em conformidade com o quadro teórico elaborado em torno do campo 
empírico em abordagem -, surgiram as unidades de enumeração que 
permitiram clarificar a definição de cada uma das categorias, seleccionando, 
para o efeito, excertos das respostas dos respondentes.  
Quanto ao conceito de desenvolvimento sustentável, apuraram-se as 
seguintes categorias: 
 
- Conceito correcto; 
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- Desconhecimento do conceito; 
- Considerações redutoras do conceito. 
 
No que diz respeito à questão aberta que pretendia recolher algumas 
mudanças para promover o Desenvolvimento Sustentável, foram definidas as 
categorias: 
- Maior utilização de energias alternativas; 
- Diminuição das taxas de emissão de gases; 
- Prática da Reciclagem; 
- Hábitos de consumo mais conscientes; 
- Medidas político-económicas; 
- Investimento numa maior consciencialização; 
- Promoção do desenvolvimento sustentável em todo o país. 
 
 Na tentativa de proceder ao levantamento das práticas pedagógicas 
desenvolvidas pelos professores, delinearam-se as seguintes categorias:  
 - Educação para o consumo 
- Prática da reciclagem; 
- Preservação da natureza e dos recursos naturais; 
- Abordagem metodológica. 
 
Para averiguar as atitudes e os valores desenvolvidos a partir da 
educação para a sustentabilidade, estas foram as categorias elaboradas: 
- Consciencialização e respeito pelos deveres cívicos; 
- Envolvimento e sensibilização da família; 
- Respeito pela natureza.    
 
Das recomendações para a implementação curricular da educação para 
a sustentabilidade no currículo do 1º Ciclo do Ensino Básico, resultaram as 
seguintes categorias: 
- Maior incentivo às práticas sustentáveis; 
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- Maior informação e aplicação activa dos saberes; 
- Investimento na Formação Pessoal e Social dos agentes educativos e 
Profissional, exclusivamente, dos professores; 
- Integração da disciplina de educação para a sustentabilidade no 
Currículo. 
 
 O trabalho de tratamento e de análise de dados correspondeu a um 
processo permanente de criação de carácter progressivo em que reflexão e 


















































4.1. Tratamento dos dados 
 



































Relativamente ao grau de Formação Académica, a licenciatura reúne a maior 
percentagem, o que está de acordo com as habilitações mínimas exigidas 
para a leccionação neste nível de ensino.   
 
 




A grande maioria dos professores participantes possui uma licenciatura em 
Ensino Básico – 1º Ciclo, nível de ensino ao qual o estudo se destina. 
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Os níveis de ensino que reúnem maior número de participantes são o 2º e 4º 
anos de escolaridade. 
 
 




Os docentes com o tempo de serviço entre 11 e 15 anos são os que 
prevalecem neste estudo, seguindo-se os docentes com mais de 20 anos de 




















-“é um desenvolvimento com vista à 
preservação e garantia da continuidade do 
nosso planeta” 
 
-“é um desenvolvimento do ponto de vista 
ambiental, ecológico, tecnológico na 
perspectiva de atenuar os problemas” 
 
-“contempla economia, sociedade, ambiente 
e cultura e inter-relaciona desperdício, 
pobreza, saúde…” 
 
-“é o desenvolvimento capaz de suprir as 
necessidades da geração actual sem 
comprometer as gerações futuras” 
 
- “é a preocupação com as gerações futuras  
e com a colaboração da preservação dos 
ecossitemas” 
 
-“é o estabelecimento de um conjuntos de 
processos e atitudes  que vão ao encontro 
dos indivíduos e das sociedades garantindo o 




-“promove a distribuição e gestão 





- “é um tipo de desenvolvimento que não se 
esgota” 
 
- “é a transformação de produtos de 
desperdício em produtos reutilizáveis” 
 
- “tenta contrariar a tendência do crescimento 




redutoras do conceito 
de Educação para a 
Sustentabilidade 
12 
“é um desenvolvimento que preserva os 
recursos naturais”  
 
-“promove a preservação do ambiente” 
 
“promove um desenvolvimento que não leve 
à falta de recursos naturais” 
 
“promove a qualidade de vida” 
 
“é preservar o meio ambiente” 
 
“desenvolvimento que nos leva à importância 
dos recursos naturais para que não se 
esgotem” 
 
“gerir os recursos naturais” 
 
 “é formar e consciencializar as mentalidades 
para a preservação dos recursos naturais – é 




 “é a transformação de produtos permitindo 
uma melhor gestão de recursos naturais” 
 
“gestão de recursos humanos e naturais para 
a protecção do Planeta” 
 
“é a utilização conscienciosa dos recursos 
naturais” 
 
“implica a formação de cidadãos  conscientes 
e que intervenham de forma activa na gestão 
dos recursos naturais” 
 
“é a preocupação com o habitat e os seres 
vivos” 






















































A implementação da Educação para a Sustentabilidade no currículo do 1º 
Ciclo do Ensino Básico constitui a medida considerada mais importante na 











Unidades de Enumeração 
 
Maior utilização de 
energias alternativas 
 
      6 
“maior investimento em energias 
alternativas” 
 
“recurso às energias renováveis” 
 
“utilização de energias alternativas em 
detrimento de outras” 
 
Diminuição das taxas 
de emissão de gases 
3 
“diminuição das taxas de emissão de 
gases” 
 
“evitar a emissão de gases, 
principalmente, nos transportes” 
 
Reciclagem 12 
“adopção consciente da política dos 3 
(4) R’s” 
 
“Recurso  à reutilização” 
 
“correcta separação dos lixos” 
Hábitos de consumo 
mais conscientes 
10 
“poupança dos recursos hídricos e da 
energia” 
 
“poupança de recursos renováveis” 
“Consumo mais consciente” 
 
“redução  do recurso a transportes em 
curtas distâncias” 
 
“desenvolver estilos de vida menos 
consumistas e mais interventivos e 
conscientes na sociedade e nos 





        
 
        3 









“desenvolver medidas ao nível 
económico e político, criando estímulos 
para o seu cumprimento” 
 










        6 
“maior investimento na educação para 
a cidadania” 
 
“maior investimento na educação 
ambiental” 
 
“desenvolvimento das consciências 
através da educação/formação dos 
cidadãos; mudança de mentalidades” 
 
“Maior aposta na formação/educação 
dos cidadãos no sentido da 
preservação dos recursos naturais” 
 
“maior investimento na educação no 
sentido de consciencializar as 
pessoas” 
 
“campanhas de sensibilização mais 
assertivas” 
 
“Dar a conhecer as práticas e os 
consequentes resultados de contribuir 
para o desenvolvimento Sustentado , 




sustentável em todo o 
país 
 
       
      2 
“maiores oportunidades de trabalho 
nos meios rurais; promover o 
desenvolvimento do país e não da 
litoralização;  
 
“promoção do desenvolvimento nas 
zonas rurais gerando postos de 
trabalho e, consequentemente, 
crescimento sustentado” 
Não respondeu       2  
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Verifica-se que a maior parte do docentes não adquiriu qualquer tipo de 
formação neste tema, embora esteja contemplado no Currículo Nacional de 
Competências.  
 
Gráfico 9. Fontes para a formação 
 
 
Destacam-se os professores que adquiriram formação específica através dos 








A falta de formação específica reúne a maior quantidade de professores como 
motivo apontado para a ausência de formação. 
 













A maioria dos participantes reconhece que não considera esclarecedoras as 
orientações fomentadas pelo Ministério da Educação relativamente ao tema 
Sustentabilidade na Terra. 
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Verifica-se que os participantes deste estudo consideram as orientações 
fomentadas pelo Ministério da Educação relativamente ao tema 
Sustentabilidade na Terra com pouca aplicação prática ao nível do 1º Ciclo do 
Ensino Básico.  
 
 
Gráfico 13. Desenvolvimento de Práticas Curriculares 
        
Constata-se que apesar dos professores considerarem as orientações, 
relativamente ao tema Sustentabilidade na Terra,  pouco 
esclarecedoras e com pouca aplicação ao nível do 1º Ciclo do Ensino 
Básico, estes assumem desenvolver práticas pedagógicas com vista à 











Unidades de Enumeração 
 
 





“alertar para o consumo excessivo” 
 
“incutir o sentido de gasto mínimo da 
água e de recursos não renováveis” 
 
“poupança de água, energia  e de 
recursos não renováveis” 
 


















“preservação do planeta” 
 
“alertar para a necessidade  da 
reflorestação” 
 
“implementação de medidas de 






“conversas informais, debates” 
 
“sensibilização através da 
apresentação de casos reais” 
 
“abordagem de textos que sensibilizem 
a mudança de hábitos pouco 
sustentáveis”  
 
“Educação para a cidadania” 













É de salientar que as principais estratégias a que os docentes recorrem na 
perspectiva da educaçãoa para a  sustentabilidade dizem respeito ao contacto 














Destaca-se o facto da sustentabilidade ser uma  área de pouco interesse 
como principal motivo pelo qual os professores não desenvolvem práticas 
pedagógicas na perspectiva da sustentabilidade.  
 
Gráfico 16.  Promove uma maior consciencialização  
 
Embora metade dos respondentes tenham considerado a sustentabilidade 
uma área de pouco interesse, a grande maioria dos docentes afirmam 











Unidades de Enumeração 
Consciencialização e 
respeito pelos deveres 
cívicos 
27 
“respeito pelo próximo, pelas 
sociedades economicamente 
carenciadas e pela natureza” 
 
 “consciencialização e transmissão de 
bons princípios como a poupança de 
energia” 
 
“respeito pelo cumprimento de normas 
pessoais e sociais” 
 
“sensibilização para as dificuldades 
económicas e ambientais do mundo e 
mostrando de que forma o mundo 
poderá vir a ser melhor” 
 
“maior conhecimento e respeito pela 
fauna e da flora” 
 
“tomada de consciência; compreensão 
que da qualidade de vida depende da 
saúde e segurança; bom senso” 
 
“ respeito por si, pelo outro e pelo 
meio” 
 
“sensibilização para as alterações 
climatéricas” 
 
“motivação dos alunos com vista a uma 
cidadania que vá de encontro à 
preservação do ambiente”  
 
“sentido crítico, acção; sentido de 
pertença a um grupo (sociedade)” 
 
“importância da participação activa”  
Envolvimento da 
família 





 “estender o saber à família” 





        
        3 
“Respeito pelo ambiente” 
 
“respeito pelos recursos naturais” 
 
“respeito e interesse por questões 
ambientais” 














Unidades de Enumeração 





      6 
“criar um maior incentivo à aplicação da 
sustentabilidade”  
 
“sugestão de actividades motivantes” 
 
“apresentação de trabalhos; actividades 
motivantes e lúdicas” 
 
“temas mais objectivos, motivantes e 
adequados à faixa etária” 
 
“maior incentivo à aplicação deste ciclo,  
à imagem do que acontece com o PNL; 
poderia ser o PNL a fomentar a 
integração da Sustentabilidade” 
 
“recomendações de práticas para o dia-
a-dia” 
Maior informação e 
aplicação activa dos 
saberes  
     
 
 
      7 
“referências a sites que possam ser 
consultados; temas mais objectivos; 
actividades mais lúdicas” 
 
“maior informação; vídeos, actividades 
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e debates promovidos por entidades 
competentes”  
 
“maior questionamento e reflexão 
acerca do se passa no mundo através 
de casos concretos” 
 
“aplicação dos saberes de modo mais 
activo” 
Investimento na 
Formação Pessoal e 
Profissional dos 
docentes e da família 
      
      9 
“maior investimento na formação de 
professores” 
 
“workshop para famílias – as crianças 
aprendem mais com o que vêem do 






Currículo do 1º Ciclo  




      6 
“a disciplina já devia ter sido integrada 
dada a sua urgência” 
 
 “ tornar o tema obrigatório na área de 
Estudo do Meio, assim como mais 
textos de sensibilização na área da 
Língua Portuguesa”  
 
 “ possibilidade de tornar a Educação 
para a Sustentabilidade como área não 
curricular” 
 
“integração da Educação para  a 
Sustentabilidade como uma área das 
AEC’s – uma vez que o professor de 1º 
ciclo está sobrecarregado com a 
diversas outras áreas” 
 
 “ integrá-la interdisciplinarmente em 
todas as áreas” 
 
Recurso à reciclagem     1 “reciclagem, reutilização” 
 











4.2. Síntese dos Resultados 
 
 
No propósito de dar sentido às questões orientadoras deste estudo 
previamente estabelecidas, foi administrado um inquérito por questionário, 
cujas respostas se converteram na apresentação dos dados 
supramencionados. O inquérito por questionário foi constituído por três partes. 
A parte I era relativa aos dados pessoais e profissionais dos participantes; a 
parte II foi referente a aspectos relacionados com os conceitos dos 
professores no que diz respeito à Educação para a Sustentabilidade e, por 
último, a parte III destinou-se ao conhecimento das práticas curriculares dos 
professores relativamente à área referida.  
Constatou-se então que os participantes deste estudo eram na maioria do 
sexo feminino e que as suas idades se situavam entre os 30 e os 40 anos. 
Quanto ao grau e à formação académica inicial, foi a licenciatura (77%) em 
Ensino Básico – 1º Ciclo (86%) que reuniu a maior percentagem. Muito 
embora o estudo fosse desenvolvido com professores a leccionar no 1º Ciclo 
do Ensino Básico, alguns dos respondentes tinham licenciaturas de 2º Ciclo 
como formação inicial (como é o caso de Português/Inglês, 
Matemática/Ciências Naturais), porém estes têm a possibilidade de leccionar 
no 1º Ciclo. Uma questão desta natureza no inquérito por questionário 
encontrou fundamento no facto de se poder compreender se eram, 
eventualmente, as áreas de licenciatura que determinavam e contribuiam nas 
práticas curriculares dos docentes. Outros factores determinantes para as 
práticas desenvolvidas foram o tempo de serviço docente e o ano de 
escolaridade em que leccionavam. Relativamente ao primeiro factor, a maior 
percentagem de inquiridos possui entre 11 a 15 anos (29%). Todavia, todos os 
intervalos de tempo apresentados nos inquéritos por questionário, à excepção 
do intervalo de tempo entre 15 a 20 anos que corresponde a apenas 3% da 
amostra, apresentam valores muito aproximados: 25% de docentes com mais 
de 20 anos de tempo de serviço, 23% entre 6 a 10 anos e 20% até 5 anos de 
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tempo de serviço. Portanto, não se pode concluir que exista um intervalo de 
tempo de serviço que mereça maior destaque relativamente aos outros, pois 
estão todos bastante equiparados. No que diz respeito ao segundo factor – o 
ano de escolaridade em que leccionava, a análise dos dados aponta o 2º e o 
4º anos como sendo aqueles que revelam um maior número de docentes – 
26% para cada um dos anos de escolaridade. Contudo, tal como sucedeu na 
questão do tempo de serviço docente, não existem valores muito díspares, 
havendo 20% de professores que leccionavam no 1º ano e 17% no 3º ano. 
Estabelecida pelo Ministério da Educação a possibilidade de professores com 
cargos de coordenação de escola poderem estar dispensados de leccionar 
numa turma, a análise de dados permitiu constatar que 11% dos respondentes 
se encontravamm nessa situação.     
 
A primeira pergunta era de natureza aberta e pretendia aferir os 
conceitos de Desenvolvimento Sustentável dos professores participantes 
do estudo. Considera-se que 16 dos respondentes tinha a noção de um 
conceito adequado – nome atribuído a uma das categorias desta questão. 
Alguns destes docentes consideram que se trata de um desenvolvimento 
que visa atenuar os problemas do ponto de vista ambiental cujas 
implicações são de ordem ecológica, tecnológica, económica e social. 
Afirmaram ainda que era um desenvolvimento que se preocupa com a 
preservação dos ecossistemas numa perspectiva de assegurar o futuro de 
gerações vindouras, na medida em que contempla um conjunto de 
processos e atitudes que visam a gestão e a utilização racional de recursos 
naturais.  
Considerações redutoras do conceito de Educação para a 
Sustentabilidade deram nome à categoria que reuniu 12 das opiniões dos 
professores. Consideraram-se visões redutoras aquelas que, de um modo 
geral, atribuem à sustentabilidade um carácter exclusivamente protector da 
natureza, que passa pela preservação dos recursos naturais. 
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Uma outra categoria que surgiu foi o desconhecimento do conceito por 
parte de 3 dos respondentes. Afirmações como “um tipo de 
desenvolvimento que não se esgota”, a “contrariação do crescimento 
populacional na perspectiva de poupar o ambiente” ou a transformação de 
desperdícios em produtos reutilizáveis” ilustraram os exemplos desse 
mesmo desconhecimento do conceito.  
Alguns dos professores (4) não emitiram qualquer tipo de conceito.  
 
A enumeração dos aspectos considerados mais eficazes na 
preservação do planeta através de uma ordem de importância, constituiu 
uma outra questão do inquérito por questionário. Apurada a média 
aritmética do aspecto considerado mais importante, a Implementação da 
Educação para a Sustentabilidade no Currículo do 1º Ciclo do Ensino 
Básico como uma área específica foi a que reuniu mais frequência de 
maior importância. Já o aprofundamento das medidas político-económicas 
que promovem o desenvolvimento sustentável foi o aspecto que aglomerou 
menor importância.  
 
Quando confrontados com a enumeração de mudanças susceptíveis de 
promoção do Desenvolvimento Sustentável, os professores (12) 
mencionaram o recurso à reciclagem como sendo catalisadora dessa 
mudança. Os hábitos de consumo mais conscientes foram outra das 
categorias que enfatizava a poupança e um consumo mais regrado dos 
recursos naturais. O investimento numa maior consciencialização 
contemplou um conjunto de mudanças apontadas por 6 dos docentes, tal 
como um maior investimento na formação e na educação ambiental, maior 
aposta nas campanhas de sensibilização ambiental de forma mais 
assertiva e a divulgação de mais práticas que contribuissem para o 
desenvolvimento sustentado. Outras das mudanças apontadas por 6 
professores diz respeito ao recurso a energias alternativas minimizando 
assim o impacte ambiental. Diminuir a taxa de emissão de gases 
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demonstrou ser a preocupação de 3 docentes e de outros 3, as medidas 
político-económicas mais eficazes, adoptando para o efeito a adopção de 
modelos económicos menos consumistas, criando, para isso, estímulos 
para o seu cumprimento. A promoção do desenvolvimento de todo o pais, 
inclusivamente das zonas rurais e não apenas da sua litoralização 
devidamente incentivada é uma medida manifestada por 2 professores 
como sendo geradora de mudança. 2 dos respondentes não emitiu 
qualquer mudança.   
 
No que diz respeito à formação adquirida no âmbito do tema 
Sustentabilidade da Terra, a maioria dos professores (77%) assegurou não 
ter qualquer tipo de formação devido à escassa “oferta” na área (37%) e 
também à falta de tempo (31%). Apenas 6% referiu a ausência de 
motivação como principal motivo. Dos 23% dos participantes que adquiriu 
formação na área da Sustentabilidade na Terra, 42% referiram ter sido 
através dos órgãos de comunicação social, seguindo-se as revistas 
didácticas e científicas e a formação inicial como fonte de formação neste 
âmbito, ambas com 23%. Só 12% dos inquiridos amplificou o seu 
conhecimento através de acções de formação específicas quanto ao tema.  
 
Colocada uma questão em torno do esclarecimento das orientações do 
Ministério da Educação sobre o tema abordado, 77% dos professores afirmou 
que não as considera esclarecedoras, 6% afirmou que sim e 17% dos 
inquiridos admitiu o seu desconhecimento. Como principais motivos para a 
falta de esclarecimento por parte dos professores, manifestaram a pouca 
aplicação das competências definidas ao nível do 1º Ciclo do Ensino Básico 
(39%) e ainda a sua complexidade (24%). 15% dos professores consideraram 
que a falta de sugestões de actividades práticas são também um contributo 
desmotivante da sua realização. 16% dos professores não indicou qualquer 
motivo por considerar pouco esclarecedoras as orientações do Ministério da 





Neste sentido, pode-se constatar que apenas 11% dos respondentes não 
desenvolvem práticas curriculares com vista à sustentabilidade. Como 
principais causas referiram que esta é uma área de pouco interesse 
relativamente a outras (50%), que se deve à falta de tempo (25%) e à falta de 
formação específica (25%). Já 89% dos professores admitiram desenvolver 
práticas curriculares na procura de um melhor desempenho ao nível da 
sustentabilidade.  
Em resposta à questão aberta do inquérito por questionário sobre as 
práticas desenvolvidas, 15 dos 35 inquiridos mencionaram a reciclagem – a 
cultura dos 3 R’s: reduzir, reutilizar e reciclar - como principal actividade 
desenvolvida na sala de aula. Promover uma educação para o consumo 
reuniu a opinião de 10 professores como principal prática curricular com o 
objectivo de contemplar a sustentabilidade. Alertas para o consumo 
desmedido fomentando a poupança e a utilização racional dos recursos 
naturais foram algumas das práticas apontadas. A implementação de medidas 
de prevenção da poluição, da preservação do planeta e o alerta para a 
necessidade de reflorestação foram integrados na categoria de preservação 
da natureza/dos recursos naturais e que congrega as práticas de 9 
participantes. Da categoria “abordagem metodológica” fizeram parte algumas 
das práticas realizadas por 5 dos participantes. A sensibilização e a 
consciencialização através de casos ou situações reais, de debates, de 
conversas informais foram algumas das abordagens em contexto de sala de 
aula. O recurso a textos temáticos no intuito de sensibilizar a mudança de 
hábitos pouco sustentáveis e as pesquisas também foram considerados como 
práticas recorrentes destes participantes. 4 dos participantes não referiu 
quaisquer práticas pedagógicas em torno da sustentabilidade. Valor este que 
está em conformidade com os participantes que admitiram não desenvolver 
práticas curriculares.   
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 No que diz respeito às estratégias desenvolvidas com o objectivo de 
dinamizar as práticas já mencionadas, 17% dos inquiridos refere o 
visionamento de filmes ou documentários como a estratégia a que mais 
recorriam. Outros 17% dos professores utilizavam como estratégia a 
apresentação de casos com recurso a fotos, cartazes e imagens. Alguns 
(14%) consideraram que os debates são a melhor estratégia para desenvolver 
uma Educação para a Sustentabilidade, outros 14% acreditam que são os 
trabalhos de grupos que atribuem uma melhor capacitação de conhecimentos 
quanto à sustentabilidade. Apenas 6% a investigações e 4% recorre a saídas 
de campo.  
 Em resposta à questão do inquérito por questionário que pretendia 
aferir se os professores promoviam ou não uma maior consciencialização e 
um raciocínio divergente nos alunos de modo a alertá-los para um mundo 
sustentado, 91% dos respondentes afirmou que o fazia. 6% assumiu que não 
e 3% dos inquiridos não respondeu à questão.  
 
Após a categorização e a enumeração das respostas dos docentes à 
questão aberta do questionário, verifica-se que prevaleciam respostas (27) 
que, de um modo geral, apelavam à consciencialização e ao respeito pelos 
deveres cívicos. Destaque-se o reconhecimento do respeito por si, pelo outro 
e ainda pela natureza no sentido de preservar e optimizar as condições 
naturais inerentes à qualidade de vida. Nesta linha de pensamento, alguns 
dos respondentes ainda salientaram a importância da sensibilização e de uma 
participação crítica e activa com um maior sentido de pertença a um grupo 
(sociedade). Alguns professores consideram que a partir da Educação para a 
Sustentabilidade se fomentavam atitudes e valores que iam de encontro ao 
cumprimento de normas pessoais e sociais. Constata-se, ainda, a frequência 
de princípios que estimulavam o respeito pela natureza onde a poupança de 
energia e da água eram um comportamento imperativo da sociedade. 
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Atitudes e valores que fomentassem o envolvimento da família, incutindo 
bons princípios e amplificando as aprendizagens realizadas na sala de aula, 
deram lugar à opinião de 3 inquiridos.   
O interesse e o respeito por questões ambientais, particularmente pelos 
recursos naturais, mereceram a escolha de 3 docentes.    
 
Promover recomendações para a integração curricular da Educação para a 
Sustentabilidade no 1º Ciclo do Ensino Básico numa perspectiva de 
intervenção e de desenvolvimento – este foi um dos objectivos contemplados 
neste estudo. Nesse sentido, foi elaborada uma questão aberta no inquérito 
por questionário e dela resultaram as seguintes categorias: 
Maior incentivo às práticas sustentáveis - Desta categoria resultam 6 
opiniões que defenderam mais estímulos à aplicação de práticas sustentáveis 
– sugestões de actividades bem como maior objectividade nos temas. 
Iniciativas como o Plano Nacional de Leitura são exemplos recomendados 
para a integração da Educação para a Sustentabilidade.  
 
Maior informação e aplicação activa dos saberes – As unidades de 
enumeração (6) desta categoria recomendavam a divulgação de recursos, 
como websites, vídeos, e orientações para debates por entidades 
devidamente competentes. O contacto com casos e/ou situações concretas 
constituíram importantes fontes de informação na medida em que promoviam 
o questionamento e a reflexão encaminhando assim os alunos para a 
aplicação dos saberes de forma activa e constante    
Investimento na Formação Pessoal e Profissional dos docentes e da 
família – Nesta categoria 9 dos participantes defendiam um maior investimento 
na formação profissional dos professores. Workshops para família são uma 
das sugestões apontadas no intuito de formar as crianças e as respectivas 
famílias.  
Integração da disciplina sob diversas perspectivas – 6 dos respondentes 
deram respostas integradas nesta categoria. Alguns justificaram a sua 
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integração de forma interdisciplinar, tal como a acontece com a educação para 
a cidadania, outros consideram-na na possibilidade de vir a ser uma área não 
disciplinar ou até mesmo uma área das Actividades Extra-Curricular (AEC’s), 














































5.1. Considerações Finais 
 
A primeira parte dos inquéritos por questionário administrados ao grupo 
de participantes deste estudo teve como principal finalidade reunir dados 
biográficos, a nível pessoal e profissional, de modo a que se procedesse à 
caracterização dos docentes inquiridos. Para o efeito, a idade, o género, o 
grau académico, a formação académica inicial, o ano em que leccionava ou o 
tempo de serviço docente foram os indicadores que permitiram descrever a 
amostra.  
Tal como se pode verificar na síntese dos resultados apresentados no 
capítulo anterior, grande parte dos professores, que constituíram a amostra do 
estudo, era do sexo feminino, tinha entre 30 e 40 anos, tinham como tempo de 
serviço entre 11 a 15 anos e eram licenciados no 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Os professores participantes no estudos, maioritariamente, leccionavam o 2º e 
o 4º anos de escolaridade.   
 No intuito de compreender se os professores desenvolviam, através 
das suas práticas curriculares, competências relacionadas com a formação 
pessoal e social dos alunos, formularam-se algumas questões orientadoras. 
 
 Qual a influência das concepções dos professores sobre Educação 
para a Sustentabilidade, na suas práticas curriculares?  
 
A partir desta questão pretendia-se aferir quais as concepções dos 
professores relativamente à Educação para a Sustentabilidade e se a mesmas 
se reflectiam nas suas práticas pedagógicas. No que diz respeito às 
concepções dos professores quanto ao Desenvolvimento Sustentável, 
constatou-se que os respectivos conceitos se dividiam em três categorias: o 
conceito adequado, de acordo com o que o conhecimento da comunidade 
científica recomenda, uma perspectiva redutora que sugere apenas uma 
dimensão, nomeadamente o carácter protector à natureza e onde a 
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preservação dos recursos naturais é considerada um dever e, por último, o 
desconhecimento do conceito de Desenvolvimento Sustentável, como por 
exemplo a afirmação: “um tipo de desenvolvimento que não se esgota”. 
Apenas uma parte dos professores participantes neste estudo emitiu 
considerações que vão de encontro ao que autores consagrados defendem 
quanto ao conceito de Desenvolvimento Sustentável.    
 
Relativamente à solicitação de uma ordem de importância dos aspectos 
mais eficazes na preservação do planeta, os docentes consideraram que a 
implementação da Educação para a Sustentabilidade no currículo do 1º Ciclo 
do Ensino Básico, como uma área específica, era a mais importante. Os 
professores inquiridos entenderam o aprofundamento das medidas político-
económicas que promovem o desenvolvimento sustentável como sendo a 
opção que merecia menor importância.  
 
 Relativamente à formação adquirida para desenvolver o tema 
Sustentabilidade na Terra, os participantes admitiram não ter qualquer tipo de 
formação específica no tema alegando a falta de “oferta” na referida área e a 
falta de tempo como principais motivos. Escassos foram os professores que 
disseram ter adquirido formação específica através de revistas didácticas e 
científicas, da formação inicial ou da comunicação social. De facto, e por ser o 
nível de ensino em que a investigadora lecciona, constata-se que a “oferta” de 
acções de formação ou workshops neste campo empírico é escassa.  
Considerando a evidente falta de formação, quando os professores 
recorrem às orientações do Ministério da Educação quanto ao tema 
Sustentabilidade na Terra, os professores não as consideravam 
esclarecedoras pela pouca aplicação prática ao nível de ensino em questão. 
Porém, e confrontando as respostas registadas pelos professores com o 
esquema organizador do tema e com as competências delineadas 
particularmente para o 1º Ciclo do Ensino Básico, é notória a falta de 
correspondência. Como em qualquer outra área curricular, quer o Programa 
97 
 
de 1º Ciclo, quer o Currículo Nacional de Competências, apresentam os temas 
a trabalhar explicitando os conteúdos, os objectivos e as competências a 
desenvolver. A sugestão de tarefas e actividades é da competência de cada 
professor.  
O conjunto de mudanças mais enumerado para promover o 
Desenvolvimento Sustentável foi considerado: o recurso à reciclagem, os 
hábitos de consumo mais conscientes e um maior investimento na 
sensibilização e na consciencialização. 
Num estudo desenvolvido por Vilches, et al. (2004), são enumerados três 
grupos de medidas que podem ser adoptadas. Entre elas, surgem as medidas 
educacionais que possibilitam  as mudanças necessárias nos valores pessoais 
e no tipo de vida.  
 
“As medidas educacionais propostas para colaborar numa sociedade 
sustentável colocam ênfase em análises globais, plurais e de 
solidariedade. Tais medidas superam a tendência para atender a 
interesses particulares a curto prazo (…), contribuem para uma 
educação com uma correcta percepção do estado do mundo e prepara 
os cidadãos para tomadas de decisões, gerando atitudes responsáveis 
e comportamentos orientados para um desenvolvimento física e 
culturalmente sustentável” (Delors, 1996 e Aikenhead, 1996 citados por 
Vilches e Pérez, 2004, p. 7).   
 
Tal como Fontes (1998) defende, é através da educação, 
consequentemente através das crianças que a educação ambiental, com vista 
ao Desenvolvimento Sustentável, pode ser desenvolvida de forma eficaz. São 
as crianças, na opinião da referida autora e na nossa, os principais agentes 




Na perspectiva de aferir as práticas curriculares desenvolvidos pelos 
professores participantes deste estudo no que diz respeito à sustentabilidade, 
formulou-se a seguinte questão: 
 
 Que contribuições dão os professores para uma tomada de consciência 
quanto às questões socioambientais? 
 
 
Com a finalidade de compreender, no âmbito da formação pessoal e social, 
que contributos fomentam os professores nos alunos relativamente à 
Sustentabilidade, elaborou-se a seguinte e última questão de estudo: 
 
 Que atitudes e valores os professores desenvolvem nos seus alunos a 
partir de uma Educação para a Sustentabilidade? 
 
Em resposta às últimas questões formuladas, pode-se constatar que 
poucos foram os professores participantes neste estudo que admitiram não 
desenvolver práticas curriculares que se inseriam na educação para a 
sustentabilidade. Estes, manifestaram a opinião que esta era uma área de 
interesse reduzido face a outras e, ainda, a falta de tempo e de formação 
específica como principais causas. A maioria dos docentes afirmou que 
desenvolvia práticas curriculares na procura de um melhor desempenho ao 
nível da sustentabilidade. Apresentaram como sugestões, de natureza 
metodológica e estratégica, o recurso à reciclagem, alertas para o consumo 
desmedido, a implementação de medidas de prevenção da poluição e a 
sensibilização através de casos reais, de cartazes, de fotografias, de debates 
e de trabalhos de grupo. 
Tal como autores conceituados preconizam, o desenvolvimento 
sustentável assume a protecção e gestão optimizada dos recursos naturais, 
mas também implica, necessariamente, o desenvolvimento económico e 
social. Neste contexto, o modelo de desenvolvimento a implementar na área 
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da educação, deve permitir a formulação e aplicação de uma estratégia 
assente em pressupostos de sustentabilidade, assumidos numa perspectiva 
de participação e envolvimento de todas as partes interessadas.  
 
Na tentativa de compreender se os professores promoviam uma maior 
consciencialização e o pensamento divergente nos alunos face a um mundo 
sustentado, grande parte das respostas convergiram no sentido do apelo à 
consciencialização e ao respeito por si, pelo outro e pela sociedade em geral. 
É de destacar a importância atribuída à sensibilização e à participação crítica 
e activa aliada a um sentido de pertença a um grupo (sociedade). O respeito 
pela natureza, também, representava um comportamento a optimizar na 
perspectiva dos professores inquiridos.   
 
Das recomendações manifestadas pelos professores para a integração 
curricular da Educação para a Sustentabilidade no 1º Ciclo do Ensino Básico, 
numa perspectiva de intervenção e de desenvolvimento, inferiram-se as 
seguintes sugestões: 
- Maior incentivo às práticas sustentáveis; 
- Maior informação e aplicação activa dos saberes; 
- Investimento na Formação Pessoal e Social dos agentes educativos e 
Profissional, exclusivamente, dos professores; 
- Integração da disciplina sob a perspectiva das Actividades Extra-
Curriculares (AEC’s). 
Porém, actualmente, e tal como é mencionado no Currículo Nacional de 
Competências (2001), a Sustentabilidade na Terra é um dos temas 
organizadores do currículo de Estudo do Meio.  
 
Da análise dos resultados obtidos e da confrontação dos mesmos, infere-
se que os professores do 1º Ciclo do Ensino Básico inquiridos, cuja formação 
é mais recente, demonstravam maior preocupação com situações 
relacionadas com o ambiente e, consequentemente, como o desenvolvimento 
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sustentável. Porém, as práticas curriculares dos mesmos revelavam-se algo 
limitadas quanto ao desenvolvimento de competências na formação pessoal e 
social dos alunos.   
 
Apesar dos inquiridos terem nomeado práticas potenciadoras de uma 
Educação para a Sustentabilidade com qualidade, contudo o conceito de 
Desenvolvimento Sustentável nem sempre se revelou o mais adequado do 
ponto de vista científico. Conclui-se que houve falta de coerência entre o que 
foi dito e as estratégias que poderão ter sido implementadas. Podemos 
afirmar, nomeadamente pela literatura consultada, que as concepções 
influenciam as práticas e se aquelas não forem as cientificamente correctas 
então as práticas não podem conduzir a um desenvolvimento pessoal e social 






5.2. Limitações da Investigação 
 
Após a conclusão deste processo de trabalho, são reconhecidas 
algumas limitações, sendo algumas delas: 
 
● O facto de se tratar de um estudo de natureza quantitativa com recurso a um 
baixo número de participantes não confere qualquer tipo de conclusões 
passíveis de generalização. 
 
 ● Um maior empenho na aquisição de mais conhecimentos em torno de 
processos científicos teria melhores repercussões no estudo, o que enriquecia 




● Inicialmente, este estudo pretendia estabelecer uma triangulação de dados 
através do inquérito por questionário, e por entrevista e da consulta de 
planificações anuais, mensais e semanais dos professores. Posteriormente o 
tratamento e análise dos dados recolhidos recorreria ao programa SPSS 
(Special Package of Social Sciences) para uma análise estatística recorrendo 
a correlações. No entanto, por indisponibilidade de horários comuns entre os 
participantes do estudo e a investigadora, a recusa de participação por vários 
professores  e os constrangimentos temporais, a recolha dos dados realizou-
se apenas a partir dos inquéritos por questionário. No tratamento dos dados, o 
aprofundamento de processos de estatística analítica e descritiva, 
nomeadamente recorrendo a correlações, teria sido vantajoso. 
 
● Considerando algumas das limitações do inquérito por questionário, como a 
impossibilidade do aprofundamento das concepções ideológicas e o carácter 
relativamente frágil da credibilidade do dispositivo, a investigadora planeou a 
análise documental de algumas planificações e a observação directa de aulas 
dos professores. Tais instrumentos de recolha de dados convergiam num 
único sentido: aprofundar algumas das questões elaboradas no inquérito por 
questionário como contributo à referida triangulação dos dados. Porém, 
lamentavelmente a investigadora não dispôs do tempo necessário para 
concretizar a intenção previamente determinada.  
 
● A participação dos professores inquiridos deveria ter sido mais ampla, mas o 
esforço efectuado nesse sentido foi limitado pela indisponibilidade de tempo. 
 
●  Apesar de entregues os inquéritos por questionário de acordo com os 
timmings definidos e determinados os prazos de recolha dos mesmos, alguns 
dos professores devolveram-nos por preencher alegando falta de tempo ou 
desinteresse pelo tema abordado – a sustentabilidade.   
Não obstante os condicionalismos assumidos, resultantes, na sua 
maioria, do estado ainda pouco consolidado do conhecimento, por parte da 
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investigadora, das metodologias quanto a este tipo de abordagem, julga-se 
que o presente estudo foi claramente positivo. Para esse facto contribuiu o 




5.3. Recomendações para estudos futuros 
 
 Da realidade actual, emerge uma reflexão cada vez menos linear 
subjacente à inter-relação dos saberes e das práticas colectivas geradoras de 
identidades, de valores comuns e acções solidárias face à reapropriação da 
natureza. A preocupação com o desenvolvimento sustentável representa a 
possibilidade de garantir um conjunto de mudanças de carácter ambiental, 
social, político, tecnológico, económico e educacional que não comprometa os 
sistemas que sustentam as comunidades.   
 
Desta perspectiva, emerge a necessidade de se multiplicarem as 
práticas sociais com vista à promoção do crescimento da consciência 
ambiental, desenvolvendo a possibilidade da população ter uma participação 
em eventuais processos de decisão, como forma de fortalecer a sua co-
responsabilidade na fiscalização e no controlo dos agentes de degradação 
ambiental. Actualmente, verifica-se uma tendência dos principais agentes da 
educação,  em demonstrar motivação e mobilização para assumir um papel 
mais interventivo, em prol de uma sociedade  sustentável ou seja capaz de 
intervir em benefício do binómio da sustentabilidade e do desenvolvimento 
num contexto de assegurar a qualidade de vida das sociedades. O avanço 
para uma sociedade sustentável encontra-se semeado de obstáculos, na 
medida em que a consciência da sociedade no que diz respeito às 
implicações de um modelo de desenvolvimento a implementar ainda são 
restritas. Porém, há que prevalecer a ideia de que é imperativo definir limites 
às possibilidades de crescimento e projectar um conjunto de iniciativas que 
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considerem a existência de participantes sociais relevantes e activos através 
de práticas educativas que reforcem a responsabilização e a constituição de 
valores éticos.  
Em suma, e tendo em consideração o anteriormente afirmado e as 
conclusões desta investigação, recomenda-se o desenvolvimento de estudos 
de intervenção/acção junto dos diversos agentes que representam a 
comunidade educativa, com vista a desenvolver competências de ordem 
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 Inquérito por Questionário 
 
Parte I – Dados Pessoais e Profissionais  
 
1 - Idade _____ 
 
2 – Género:                       Feminino                                            Masculino 
 
3- Grau Académico: 
 
 







4. Formação inicial:  
 
                1º Ciclo do Ensino Básico                                 2º Ciclo do Ensino Básico   
                                                                                           
                                                                                           Variante:_____________________________ 
5. Ano de escolaridade que lecciona:  
 
5.1.      1º ano    
5.2.      2º ano  
5.3.      3º ano    
5.4.      4º ano  
  
Outra situação:_____________________________________________________________________ 
(Caso tenha mais do que um nível de escolaridade na sala de aula) 
 
6. Tempo de serviço docente: 
 
6.1.        0 – 5 anos  
6.2 .       6 – 10 anos  
6.3.        11-15 anos  
6.4.        16 – 20 anos  
4.5.    mais de 20 anos  
 
 
3.1.    Bacharelato  
3.2 .   Licenciatura  
3.3.    Pós-Graduação  
3.4.    Mestrado  
3.5.    Doutoramento  
Este questionário surge no âmbito de um projecto de dissertação de mestrado, em desenvolvimento na 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. O questionário é constituído por três partes. A parte I é 
relativa aos seus dados pessoais e profissionais, necessários para a caracterização do grupo participante 
neste estudo. A parte II é referente a aspectos relacionados com os conceitos dos professores no que diz 
respeito à Educação para a Sustentabilidade e, por último, a parte III destina-se ao conhecimento das 
práticas curriculares dos professores relativamente à área referida.  
Os dados pessoais mencionados neste questionário são anónimos e todas as respostas serão de carácter 
confidencial. 
Parte II – Concepções de Educação para a Sustentabilidade 
 
A situação actual do Planeta tem sido objecto de várias propostas de instituições internacionais, que visam 
possibilitar a inversão da tendência para que caminha a humanidade (Carta da Terra, Agenda 21, entre outras). 
 
 
1. Na medida em que a Educação é considerada “como o agente primário de transformação para o 








2. Dos aspectos a seguir enumerados indique por ordem de importância: 1 (o mais importante); 2; 3; 4; 5 (o 
menos importante) os que considera mais eficazes na preservação do nosso planeta: 
 
2.1. Maior investimento na investigação científico-tecnológica e ambiental, nomeadamente na        
criação de tecnologias “limpas”  
2.2. Aprofundamento das medidas político-económicas que promovem o desenvolvimento 
sustentável  
 
2.3. Promoção de instituições internacionais de vigilância, cumprimento de protocolos e de 
instrumentos de regulação  
 
2.4. Implementação da Educação para a Sustentabilidade no Currículo do 1º Ciclo do Ensino 
Básico como uma área específica 
 
2.5. Desenvolvimento da Educação para a Sustentabilidade no Currículo do Ensino Básico de 




3. Enquanto cidadã(o) da sociedade actual, indique que mudanças no estilo de vida considera urgentes para 









4. Relativamente ao tema Sustentabilidade na Terra, um dos blocos orientadores do programa do 1º Ciclo 
do Ensino Básico, indique se adquiriu formação sobre o tema. 
                      
                         




4.1. Se respondeu “sim”, assinale e refira como adquiriu formação: 
 
4.1.1. Acções de formação                    Qual? 
4.1.2. Revistas científicas/didácticas  Qual? 
4.1.3. Comunicação Social  Qual? 
4.1.4. Outro  Qual? 
 
4.2. Se respondeu “não”, indique o(s) motivo(s): 
 
4.2.1. Falta de tempo  
4.2.2. Ausência de motivação  
4.2.3. Dificuldades logísticas  
4.2.4. Outro: 
 
4.3. Considera esclarecedoras as orientações do Ministério da Educação relativamente ao tema 
Sustentabilidade na Terra ? 
 
                     Sim                                               Não                                               Desconhece 
  
4.3.1.Caso tenha respondido “não”, indique o(s) motivo(s). 
 
4.3.1. Complexa  
4.3.2. Pouca aplicação ao nível do 1º ciclo   






Parte III – Práticas Curriculares 
 
1. Desenvolve práticas pedagógicas que vão ao encontro de uma Educação para a Sustentabilidade? 
 
                     Sim                                           Não 
 
 





1.2.  Que estratégias desenvolve: 
 
1.2.1- Apresentação de casos concretos, fotos, imagens, cartazes...  
1.2.2- Saídas de campo  
1.2.3- Visionamento de filmes ou documentários  
1.2.4- Trabalhos de grupo  
1.2.5-Consulta do manual ou outros géneros literários  
1.2.6- Pesquisas  
1.2.7- Debates  
1.2.8- Investigações  
1.2.9- Outras: 
 1.3. Se “não”, por que motivos? 
 
1.3.1. Falta de tempo  
1.3.3.Área de pouca importância relativamente a outras  
1.3.4.Falta de formação específica  
1.3.5. Falta de recursos  




2. Como avaliação das suas práticas curriculares, considera que promove uma maior consciencialização e 
um raciocínio divergente nos alunos de modo a alertá-los para um mundo sustentado? 
                                             Sim                                                Não 
  
    


















Grata pela disponibilidade 
                                                                                                                                     Teresa Ruaz 
 
 
Nota: Caso tencione ser informado(a) dos resultados obtidos, por favor, indique o seu nome e contacto. 
_______________________________________________________________________________________ 
                                                                                                       
